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Nilma Gomes fala dos 10 anos da Lei de Cotas Raciais

O Palácio do Planalto corta dinheiro na área social e cultura

Os Bolsonaros compram 51 imóveis em dinheiro vivo

A morte de Mikhail Gorbathev, o último líder da URSS

40 anos de um álbum clássico de Alceu Valença

O FOGO QUE FAZ 
ARDER O BRASIL

O Inpe registra o pior agosto em 12 anos: 33 mil focos de 
queimadas. Sem fiscalização do governo federal, pecuaristas 

e agricultores incendeiam a maior floresta tropical do 
planeta. E o presidente? "A Amazônia é nossa"
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Carta ao leitor
A revista Focus Brasil vem mostrando um 

pouco do Brasil e do mundo desde que nas-
ceu em 15 de março de 2021. Na sua primeira 
edição, saudávamos a volta à luta do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, que regressava 
ao cenário político brasileiro, depois que o Su-
premo Tribunal Federal restituiu seus direitos 
políticos. Lula estava livre e se dirigiu à Nação 
para pedir que as pessoas se vacinassem con-
tra o coronavírus. O país havia perdido 270 mil 
vidas durante a pandemia.

De lá para cá, muita coisa mudou. Para 
pior. O cenário de terra arrasada, que já era 
uma marca pesada percebida pela imprensa 
mundial desde que o ex-capitão do Exército 
assumiu a Presidência, se tornou um fardo 
duro que pesa sobre o sofrido povo brasileiro. 

Hoje, o país contabiliza agora mais de 680 
mil mortes e enfrenta uma tragédia social 
como se estivéssemos no início do século 20. 
Pobreza, miséria e fome aumentaram, alcan-
çando milhões de crianças e chefes de família. 
Os postos de trabalho evaporaram, graças à 
reforma trabalhista executada pelos governos 
Temer e Bolsonaro.

O país é o retrato de um massacre. São 
nada menos do que 33 milhões de brasileiros 
passando fome, outros 40 milhões vivendo na 
informalidade, sem carteira assinada, e nada 
menos do que 63 milhões de pessoas mer-
gulhados na pobreza. Em apenas dois anos — 
entre 2019 e 2021 — o governo Bolsonaro con-
seguiu jogar nada menos do que 9,6 milhões 
de pessoas na miséria.

É neste cenário que o Brasil está passando 
pela sua mais importante campanha presiden-
cial. Em 30 dias, os brasileiros irão às urnas 
para definir o destino da Nação. Ou voltamos 
a nos erguer como povo, um dos mais cria-
tivos e expressivos do mundo, distribuindo 
renda e promovendo Justiça Social, ou conti-
nuaremos atolados na barbárie representada 
pelo governo Bolsonaro.

É claro que a disputa entre Lula e Bolso-
naro é a mais importante da nossa história. 
Nunca o campo popular enfrentou um go-
verno tão truculento, que semeia o ódio e a 
fome como resultado de uma política deli-
beradamente nociva aos interesses do povo. 
É por isso que Lula será reeleito presidente 
da República pela terceira vez, para mostrar 
que a esperança não pode ser enterrada pelo 
negacionismo. 

Nos próximos 30 dias, é a hora de fazer a 
história acontecer. E estaremos de volta de-
pois das eleições. Lula, lá!
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ENTREVISTA | NILMA LINO GOMES

“É preciso avançar 
mais nas políticas 

afirmativas”
Ex-ministra das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos no governo Dilma, a pedagoga denuncia que os 
retrocessos ocorridos na educação brasileira são resultado 

direto da política de destruição do Estado implementada por 
Bolsonaro. Ela avalia que as políticas afirmativas implantadas 

pelo governo do PT sofreram danos depois do Golpe de 
2016, mas a esperança agora é de reconstrução em  

um novo governo Lula

Alberto Cantalice e Pedro Camarão

E
x-ministra da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos, 
Nilma Lino Gomes foi a 
primeira negra a assumir 
a reitoria de uma univer-
sidade federal no Brasil. 
Pesquisadora acadêmi-

ca e coordenadora do Núcleo de 
Acompanhamento de Políticas Pú-
blicas de Igualdade Racial, vincu-
lado à Fundação Perseu Abramo 
(FPA), Nilma apresenta uma leitura 
sobre a situação da Lei de Cotas 
depois de 10 anos em vigor. 

O texto prevê uma avaliação 
depois desse período, mas parla-
mentares de direita vêm criando 
um clima para a possibilidade de 

acabar com as cotas raciais. “Isso 
seria um erro muito grave”, diz Nil-
ma. Ela pondera que o país neces-
sita de incremento das políticas 
afirmativas e, se a vitória de Luiz 
Inácio Lula da Silva se concretizar, 
será necessário reestruturar os 
mecanismos de acompanhamen-
to e avaliação dessas políticas, que 
foram esvaziadas pelo governo 
Bolsonaro. A seguir, leia os princi-
pais trechos da entrevista: 

Focus Brasil — A Lei de Cotas 
completou 10 anos e, conforme 
previsto, precisa passar por 
uma reavaliação. Ainda há 
uma campanha contra a Lei de 
Cotas para revogá-la. A senhora 
acredita em algum risco de 

retrocesso?
— Temos dois projetos interessan-
tes na Câmara. O PL 5384/2020, 
da deputada Maria do Rosário (PT-
-RS) torna permanente a reserva 
de vagas nas universidades fede-
rais e nas instituições federais de 
ensino técnico de nível médio. E 
temos também o PL 3.422/2021, 
da Benedita da Silva (PT-RJ) jun-
tamente com o Carlos Zarattini 
(PT-SP) e Valmir Assunção (PT-BA), 
que em caráter de urgência na Câ-
mara dos Deputados desde o fim 
de 2021. São os dois projetos mais 
avançados e que estão sob a coor-
denação do campo da esquerda. 
O 3.422/2021 tem o Bira do Pin-
daré (PSB-MA) como relator foi o 
que mais discutimos. Quase che-
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gou a entrar em votação com uma 
alteração feita pelo relator, mas 
chegamos a uma conclusão, tanto 
o relator quanto os outros depu-
tados e o movimento negro, que 
não era o melhor momento de co-
locarmos nada em votação em re-
lação à Lei de Cotas, em função da 
própria situação política que vive-
mos no Brasil com um Congresso 
extremamente conservador e em 
função do processo eleitoral. 
Do ponto de vista do andamento 
da discussão da Lei de Cotas, es-
ses dois projetos colocam o cam-
po da esquerda na liderança da 
condução do debate na Câmara 
dos Deputados... É importante ci-
tar que, também no Senado Fede-
ral, a liderança política da revisão 
da lei em curso está também com 
o campo da esquerda e, em espe-
cial, com o PT. Há o PL 4656/2020, 
de autoria do Paulo Paim (PT-RS), 
que altera a Lei 12.711/2012 e as-
segura a continuidade das cotas e 

sua aplicação às instituições parti-
culares de ensino.

— Mas ainda há projetos que são 
um retrocesso.
— Sim. Alguns projetos querem 
retirar, principalmente, o critério 
racial da Lei de Cotas. Vários seto-
res da direita querem transformar 
a lei que atenda só ao critério so-
cioeconômico, com ênfase na es-
cola pública e/ou renda. O maior 
empenho da direita vai no sentido 
de uma descaracterização da Lei 
de Cotas, porque ela sabe que o 
critério racial foi o que trouxe o 
sentido mais emancipatório para 
essa legislação. Há uma dispu-
ta na sociedade que mostra uma 
das facetas do racismo estrutural e 
como ele tem impedido o direito 
principalmente da população ne-
gra, jovem, a continuar seus estu-
dos, entrar no ensino superior e 
ter a possibilidade de se formar e 
atuar nos mais variados setores do 

mercado de trabalho. 
Isso altera totalmente o perfil 

da sociedade porque nós sabe-
mos que a universidade é o es-
paço de formação de quadros: 
intelectuais, políticos, quadros 
profissionais das mais diversas 
áreas e do campo da pesquisa. 
A graduação é só uma porta de 
entrada do acesso a uma maior 
democratização, mas se tivermos 
o acesso com uma permanência 
digna e bem-sucedida, possibilita-
remos a formação pessoas negras 
que atuarão no mercado de tra-
balho, e mais, possibilitaremos a 
essas pessoas a continuidade dos 
estudos em nível de pós-gradua-
ção. Já temos uma portaria, núme-
ro 13/2016, que é nossa, do PT, do 
MEC, que trata das cotas raciais na 
pós-graduação e que já está sen-
do implementada por uma série 
de universidades públicas, bem 
como resoluções internas de uni-
versidades que também instituem 
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cotas raciais na pós-graduação.
Dentro da autonomia universi-

tária e de acordo com as condições 
internas e as discussões políticas, 
as universidades podem ampliar 
o público das cotas na pós. E aí 
as universidades ampliam: cotas 
raciais, LGBTQIA+, pessoas com 
deficiência etc. Estamos em um 
momento de disputa ainda.

— A cota no serviço público 
tem sido colocada por 
vários intelectuais e ativistas 
antirracistas, como o Silvio 
Almeida, você, Benedita da 
Silva... Temos uma deficiência 
muito grande em relação a 
presença de negros e negras na 
cúpula do setor público, no alto 
comando das Forças Armadas, 
no Judiciário, no Ministério 
Público, no Itamaraty. O governo 
Bolsonaro não estimula. E agora 
existe essa pressão por parte 
dos chamados meritocratas de 
terminar com a cota no serviço 
público. Com Lula sendo eleito, 
não se pode ampliar a cota nos 
serviços públicos?
— Sim, acho que sim. Tem uma dife-
rença que acho ainda mais impac-
tante. O texto da Lei 12.711/2012 
não prevê, de forma alguma, o seu 
término. Tanto é que houve e ain-
da há uma confusão na sociedade 
quando se fala em revisão. Setores 
do parlamento criaram o discurso 
de que a revisão significava a lei 
deixaria de valer depois de com-
pletados os 10 anos. E não é isso. 
O texto da lei não fala em térmi-
no, mas em revisão – ele diz que a 
legislação precisa passar por um 
monitoramento que deveria ser 
feito pelo Ministério da Educação, 
pela SEPPIR [Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade 
Racial] e pela Funai [Fundação Na-
cional do Índio], porque as cotas 
são para indígenas, negros, escola 
pública, baixa renda. O critério ra-
cial não é o único, pelo contrário. 
Tem que se entender a revisão da 
Lei de Cotas nessa perspectiva. 

A revisão significa uma avaliação 
para aprimorar a legislação e, não, 
uma avaliação para decidir se ela 
continua ou não. 

No caso da Lei 12.990, de 2014, 
que trata das cotas nos concursos 
públicos nas instituições federais, 
é diferente porque o seu próprio 
texto diz que ela durará dez anos. 
Significa que o próximo governo 
terá que fazer não somente uma 
discussão em relação à porcenta-
gem dessa legislação e sobre con-
tinuidade das cotas nos concursos 

públicos federais, uma vez que a 
Lei 12.990 tem previsão de térmi-
no no ano de 2024. Precisaremos 
ter uma boa política de avaliação 
da implementação dessa legisla-
ção em nível nacional, nos mais 
diversos setores, de um debate 
forte e de uma boa discussão e 
articulação política no Congresso. 
E, por isso, a urgência e a necessi-
dade dos deputados, deputadas, 
senadores e senadoras do PT e 
de outros partidos do campo da 
esquerda se unificarem e se orga-
nizarem em torno da discussão da 
continuidade da Lei 12.990 ou da 

proposição de outra legislação no 
mesmo sentido. 

Não temos o mapeamento da 
realidade porque todas as políti-
cas de igualdade racial foram total-
mente deixadas de lado no gover-
no Bolsonaro e, algumas, inclusive, 
foram destruídas. Precisamos de 
uma avaliação emergencial para 
ver a situação em que estamos 
para viabilizar a reconstrução das 
políticas de ações afirmativas e, 
em especial, a continuidade da 
modalidade cotas, partindo das si-
tuações mais urgentes para aque-
las que podem ser reorganizadas 
mais a médio prazo. 

Acho que é isso que teremos 
como tarefa nesse campo da igual-
dade racial, com, um diálogo mui-
to amplo com o movimento negro, 
intelectuais e a comunidade negra 
organizada para ouvi-los e apren-
der, tomando decisões conjuntas. 
Nesse período de desgoverno 
Bolsonaro, quem acompanhou de 
alguma forma o andamento das 
políticas de igualdade racial, ou 
o não andamento delas, foram as 
comunidades negras organizadas, 
grupos de pesquisa dentro das 
universidades, ONGs, Núcleos de 
Estudos Afro-brasileiros, a Asso-
ciação Brasileira de Pesquisadores 
Negras e Negros e tudo com mui-
to limites, pois o governo federal 
não fez a sua parte. Inclusive, não 
há orçamento para essas políticas.

A Lei 12.990 impactou muitas 
legislações estaduais e municipais 
no que diz respeito aos concur-
sos públicos. Hoje, também não 
temos um mapeamento nacional 
de quem já implementou, qual é 
a variação das porcentagens. Te-
mos ainda um outro desafio. Estou 
falando sobre como a Lei 12.990 
tem sido implementada (ou não) 
nos concursos públicos para do-
centes e técnicos das universida-
des públicas e institutos federais, 
por exemplo. É importante saber 
como as vagas têm sido distribuí-
das para que possa ser cumprido 
o que a legislação determina. Te-

Todas as 
políticas de 
igualdade 

racial foram 
deixadas de 

lado no governo 
Bolsonaro e, 

algumas, foram 
destruídas
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mos que articular conjuntamente a 
Lei de Cotas com a Lei 12.990. 

— Quais são os resultados da Lei 
de Cotas no Brasil? 
— Há uma pesquisa recente, que 
se chama “Avaliação das políticas 
de ação afirmativa no ensino su-
perior no Brasil, resultados e de-
safios futuros”, realizada pela Ação 
Educativa/SP, pelo Laboratório de 
Estudos e Pesquisas em Educação 
Superior (LEPES), da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Os re-
sultados mostram que a inclusão 
do critério racial na Lei de Cotas 
tem sido decisiva para o acesso 
de estudantes negros e indígenas 
mais pobres no ensino superior 
público federal. Além disso, o per-
fil das universidades e institutos 
federais de ensino superior, após 
a implementação da lei, é muito 
mais diverso do ponto de vista 
socioeconômico, étnico, racial e 
cultural. 

De um modo geral, as pesqui-
sas mostram que o desempenho 
dos estudantes cotistas — um tema 
que é sempre considerado uma 
grande preocupação — tem sido 
igual ou melhor em determinadas 
áreas e cursos do que o dos estu-
dantes não-cotistas. Ou quando 
existe diferença, essa é mínima. A 
Lei de Cotas tem transformado o 
campus universitário em um espa-
ço mais diversos do que ele era, 
por exemplo, na década de 1990. 
Isso tem impactado o ensino su-
perior e também tem impactado a 
assistência estudantil.

Também temos tido impactos 
do ponto de vista da pesquisa: as 
temáticas das discussões raciais, 
quilombolas, indígenas, de pesso-
as com deficiência começam a ter 
um outro lugar de interesse aca-
dêmico, porque os sujeitos as que 
pesquisam são também aqueles 
que vivenciam a questão racial, 
indígena, quilombola, da defici-
ência, no seu cotidiano. Ou seja, 
são questões sociais, culturais e 
políticas e não são simplesmente 

temas de pesquisas. Isso tem tra-
zido, também, tensionamentos. 
Muitas vezes são os estudantes 
negros e negras que indagam os 
professores e as professoras em 
relação aos seus currículos dos 
cursos de graduação, nos quais 
muitas bibliografias, ainda hoje, 
sequer contemplam autores e au-
toras negras nas mais diversas áre-
as, principalmente, nas humanida-
des, nas sociais. Isso leva os cursos 
de graduação e pós-graduação a 
realizarem uma revisão curricular 
mais emancipatória e atualizada.

Outra dimensão que é muito 
importante é a convivência com 
a diversidade dentro do espaço 
acadêmico. Uma coisa é passar 
por uma universidade e pelos 
institutos federais, na sua forma-
ção ou mesmo no ensino médio 
técnico e federal, e conviver com 
pessoas negras sempre trabalhan-
do na portaria, na faxina, terceiriza-
das. Não ter um professor negro, 
uma professora negra, não ter 
sequer estudantes negros, princi-
palmente se nós estamos falando 
de cursos que são os chamados 
mais elitizados, as chamadas áre-

as tradicionais. Outra coisa é você 
entrar numa universidade que é 
pública e ter na sua sala de aula 
estudantes que são negros e ne-
gras, que vêm das periferias, das 
vilas e favelas, que estão ali por di-
reito, estudando com você naque-
la sala de aula, e ter professores e 
professoras negras. Ampliando o 
público das cotas, você também 
encontra indígenas, pessoas com 
deficiência. Ou seja, você tem a di-
versidade que existe no Brasil, de 
alguma forma, representada em 
instituições públicas de formação 
de novos quadros. 

A convivência com o diverso, 
no mesmo patamar de horizonta-
lidade, é algo que as cotas trazem 
e provoca um impacto muito pro-
fundo nas relações de poder da 
nossa sociedade. E mais, as cotas 
também desvelaram com muito 
mais força a existência do racismo 
nas instituições onde são aplica-
das, a existência do capacitismo, 
dos preconceitos das mais diver-
sas ordens, inclusive socioeconô-
micos, linguísticos, de diversidade 
sexual e possibilitaram que essas 
instituições fossem cobradas a in-
serir na sua dimensão pública o 
combate a todos esses fenôme-
nos perversos coisa que, do ponto 
de vista institucional, a gente não 
tinha antes. 

As universidades, os institutos 
que implementam as cotas - es-
tamos falando das federais, mas 
também das estaduais que imple-
mentam cotas como modalidade 
de ação afirmativa- passaram a ter 
que responder institucionalmente 
quando esses fenômenos aconte-
cem no seu interior e são visibili-
zados, denunciados. Eles já acon-
teciam antes, mas você não tinha 
a denúncia formalizada. Quando 
essa denúncia acontecia, no máxi-
mo ela chegava talvez a uma ouvi-
doria e não sei se o processo era 
levado até o final da forma como 
hoje ocorre. 

As cotas também têm possibili-
tado para todas as pessoas perce-

pesquisas 
mostram que 
o desempenho 

dos estudantes 
cotistas tem 
sido igual ou 

melhor em 
determinadas 

áreas e cursos
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berem as formas como o racismo 
se expressa, inclusive nas fraudes 
que é o que acontece quando as 
pessoas burlam aquilo que é uma 
luta, histórica do movimento ne-
gro por direitos usando de uma 
forma totalmente desonesta para 
ocupar uma vaga que não lhe é 
devida. Inicialmente as universida-
des não queriam ter que lidar com 
a questão das fraudes, elas se aco-
modavam dizendo que a autoi-
dentificação racial já era suficiente. 
Universidades e institutos tiveram 
que mudar de posição, tiveram 
que entender que essa não era 
uma posição ideológica, mas uma 
decisão institucional e política. E, 
por isso, as comissões de verifi-
cação tiveram que ser instituídas 
para que a gente possa demons-
trar para a sociedade a seriedade 
do processo de implementação 
das cotas. Há muitas indagações 
em relação às comissões de he-
teroidentificação, mas eu sempre 
chamo a atenção para uma coisa: 
o problema é a comissão ou é o ra-
cismo e a burla racista? A questão 
não está na comissão de heteroi-
dentificação em si. A existência da 
comissão é que explicita o racis-
mo e a forma como ele opera por 
meio de pessoas estão fraudando 
a política de cotas. Um exemplo:  
pessoas brancas lançam mão de 
fraudes para ocupar vagas desti-
nadas às cotas raciais. E nós sabe-
mos, a quem elas são destinadas, 
por lei. Por isso tem que ter comis-
são de heteroidentificação e puni-
ção aos fraudulentos.

— Lula vem falando muito 
que essa é a eleição em que, 
possivelmente, será eleito o 
maior número de deputados e 
senadores negros e indígenas. 
Qual é a sua perspectiva? 
— Espero que tenhamos mesmo 
uma modificação nesse perfil étni-
co-racial e de gênero. Hoje temos 
uma discussão muito mais forte, 
muito mais pujante, com relação à 
representatividade de mulheres, a 

representatividade negra no Con-
gresso, nos espaços de decisão da 
sociedade brasileira, muito mais 
forte do que já foi em outras elei-
ções. Do ponto de vista da ques-
tão racial, a gente tem hoje, pelo 
próprio TSE, a legislação sobre 
os recursos do fundo de financia-
mento eleitoral, o que possibilita, 
dentro dos partidos, uma redistri-
buição um pouco mais justa des-
ses recursos, pensando nas can-
didaturas negras. Agora, eu acho 
que vai depender muito da ado-

ção de uma forma justa de imple-
mentação dos recursos do fundo. 
Vai depender também dos parti-
dos serem ciosos e sérios em re-
lação às candidaturas negras, por 
exemplo, porque já temos visto na 
imprensa uma série de notícias de 
fraudes na identificação racial de 
candidatos e candidatas – de direi-
ta e de esquerda — que se passam 
por pardos. 

Tem outro detalhe também. 
Eu espero que esse perfil mais 
diverso no Congresso traga uma 
diversidade acompanhada de 
uma postura progressista, porque 

não basta apenas ter mais negros, 
mais mulheres e mais indígenas. 
Nós precisamos de mais negros, 
mais mulheres e mais indígenas 
com uma postura democrática, 
progressista de Estado e de socie-
dade e das próprias questões que 
representam. Veremos como vai 
se configurar após as eleições. 

— Completaram-se seis anos 
do golpe contra Dilma. De 
lá para cá vivemos muitos 
retrocessos, como resultado do 
golpe. O quanto os retrocessos 
na à educação e na ciência 
prejudicaram o país?
— Vamos começar pelo golpe. Eu 
me lembro de que quando acon-
teceu aquela situação, falei para 
a presidenta Dilma que o golpe, 
para mim, não era só parlamentar. 
O golpe tem algumas característi-
cas que eu já falei e repito: ele foi 
um golpe parlamentar, sim, mas 
também foi um golpe midiático, 
de raça, de classe, de gênero, he-
teronormativamente orientado, 
jurídico e fundamentalista religio-
so. Você pode fazer uma leitura 
de tudo que aconteceu depois 
desse golpe e vai encontrar es-
sas características lá, de grupos 
que se articularam para promo-
ver o golpe. Aconteceu tudo o 
que a presidenta Dilma disse no 
seu último discurso: a sociedade 
brasileira seria afetada nas mais 
diversas áreas. Não era só tirar o 
PT, tirar Dilma... Era um projeto de 
uma destruição profunda do Es-
tado Democrático de Direito e é 
isso que nós estamos vendo. 

As universidades, nesse contex-
to, o campo da ciência, têm sido 
atacadas, desde o início desse 
golpe que pavimentou o caminho 
para extrema direita ascender ao 
poder naquilo que mais garante 
a sua sobrevivência: o orçamento. 
Estamos assistindo, até hoje, um 
ataque orçamentário para retirar 
as condições estruturais de fun-
cionamento das universidades. 
Isso significa comprometer a pro-

não basta apenas 
ter mais negros, 
mais mulheres e 
mais indígenas. 
precisamos que 
essas pessoas 

tenham postura 
democrática e 
progressista
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dução científica nas mais diversas 
áreas, a permanência dos sujeitos 
que entraram para as universida-
des, para os institutos federais por 
meio das políticas de ações afir-
mativas. Então, é um ataque que 
vai pelos flancos, parece que não 
é ataque direto, mas é. Tivemos 
ataques que ferem, por exemplo, 
a autonomia da universidade de 
decidir seus destinos e de decidir, 
inclusive, os seus dirigentes e as 
suas dirigentes por meio da con-
sulta pública. 

Assistimos o desrespeito aos 
ganhadores e ganhadoras desses 
pleitos e que ficaram no primei-
ro lugar das listas tríplices. Temos 
ainda um projeto de intervenção 
política dentro de várias universi-
dades, desrespeitando o processo 
de consulta pública e o governo 
colocando nas reitorias pessoas 
alinhadas ideologicamente aos 
seus valores conservadores e rea-
cionários. Estamos vivendo várias 
tentativas oficiais de inculcar na 
sociedade um clima de descren-
ça na ciência, de negacionismo, 
e isso ficou muito forte durante o 
período da pandemia com toda 
a discussão sobre as vacinas, com 
toda a corrupção que a CPI da Co-
vid mostrou por trás da questão 
das vacinas.

Tudo isso, de alguma forma, 
contaminou uma grande parte da 
sociedade brasileira no período 
mais forte da pandemia. O resulta-
do é a essa descrença, o medo das 
pessoas de, por exemplo, comple-
tar o seu ciclo vacinal. A negação 
não é apenas devida aos efeitos 
colaterais que várias pessoas sen-
tiram em relação à aplicação da 
vacina. Existe um discurso ideoló-
gico negacionista, reiteradamente 
repetido na sociedade e por seto-
res da mídia, reforçado por meio 
das fake news associadas ao fun-
damentalismo religioso. O ataque 
afeta o campo da ciência e, com 
certeza, afeta a universidade como 
lugar de produção do conheci-
mento e saber científico. 

E temos retrocessos no Minis-
tério da Educação, no Ministério 
da Ciência e Tecnologia, que 
vão além do corte do orçamen-
to para pesquisa. Há a corrup-
ção no MEC, a ausência de uma 
política nacional de educação 
desde a educação básica até o 
ensino superior. Qual foi a polí-
tica educacional implementada, 
no Brasil, ao longo desses seis 
anos?

Na educação básica, você pode 
falar: “ah, a Base Nacional Comum 
Curricular”. Mas de que forma essa 

base está sendo instituída? A re-
forma do ensino médio, com tan-
tos contratempos e com tantas in-
dagações e discordâncias, e nada 
sendo discutido, por exemplo, 
com a categoria dos educadores 
e educadoras. O Plano Nacional 
de Educação e o não cumprimen-
to de suas metas. É um projeto de 
destruição.

— Como foi o encontro com 
Francia Márquez. Qual é a 
importância de ter uma mulher 
preta na vice-presidência da 
Colômbia? 

— Foi um encontro muito impac-
tante. Tivemos um encontro de 
discussão política e institucional, 
com a presença de outras ex-mi-
nistras: Tereza Campello, Eleono-
ra Menicucci, que eram de Desen-
volvimento Social e Políticas para 
as Mulheres, respectivamente, e, 
no meu caso, Igualdade Racial. 
Ela queria muito ouvir a nossa 
experiência para pensar também 
como poderia ser a organiza-
ção na Colômbia. Depois, houve 
outro econtro que foi bastante 
emocionante, com o movimento 
negro e seus representantes, co-
ordenado pela Secretaria Nacio-
nal de Combate ao Racismo do 
PT. Pessoas de diferentes lugares 
do Brasil vieram para encontrar 
com a Francia Márquez. 

Tem uma questão forte quan-
do você se encontra com os seus 
iguais. É um outro lugar de re-
presentatividade e de acolhida. 
Ela se emocionou, as pessoas 
se emocionaram e puderam fa-
lar disso que você me pergunta: 
que importância tem essa mu-
lher negra? Tem muita importân-
cia porque isso significa que nós 
estamos dando passos, mesmo 
que lentos, na luta antirracista. 
Significa que estamos rompendo 
com os bloqueios raciais que as 
relações de poder colocam para 
as questões de gênero e raça, 
mesmo nos governos progressis-
tas. Eu acho que existiu, ali, uma 
simbologia do lugar de quem é 
a Francia, com a toda trajetória 
que ela vem, de ativismo político, 
que associa a luta contra a desi-
gualdade de gênero, racial, a luta 
ambiental, os direitos humanos. 
Ela reúne todas essas dimensões 
que são muito caras para quem 
luta por democracia e fala insis-
tentemente que a economia não 
se define por si só, mas que para 
a gente fazer um desenvolvimen-
to econômico, de fato, inclusivo, 
você precisa considerar todas 
essas dimensões da diversidade 
também. •

o GOLPE NÃO 
FOI SÓ CONTRA 
A DILMA. ISSO 

ABRIU UM ATAQUE 
DIRETO AO ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE 
DIREITO. E É ISSO 

QUE ESTAMOS 
VENDO HÁ 6 ANOS
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Devastação ambiental
O governo de Jair Bolsonaro é um retrocesso. E quebrou 
um novo recorde: o maior nível de destruição da Amazônia 
em 12 anos. Os focos de queimadas na floresta chegam a 
46.022 registros em agosto, 43% em apenas dez municípios

CAPA Adobe Stock
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O mês de agosto acabou 
com o Brasil atingindo 
novos recordes de des-
truição da Amazônia, 
graças à ação criminosa 
e pela omissão covarde 
do presidente Jair Bol-

sonaro. Os incêndios na floresta 
aumentaram para o ponto mais 
alto desde 2010, superando os 
ocorridos em agosto de 2019, 
quando o mundo se escandalizou 
com a devastação ocorrida nos 
primeiros meses da gestão do ex-
-capitão.

O Instituto Nacional de Pesqui-
sa Espacial (Inpe) registrou 31.513 
alertas de incêndio na Amazônia 
via satélite nos primeiros 30 dias 
de agosto. É o pior registro para 
o mês em 12 anos, quando os 
incêndios totalizaram 45.018 no 
mesmo período em 2010. A des-
truição ambiental na maior flo-
resta tropical do mundo não tem 
precedentes. O número de quei-
madas é tão alto que, segundo o 
programa de monitoramento am-
biental Copernicus, da União Eu-
ropeia, está afetando a qualidade 
do ar na América do Sul.

No Twitter, Bolsonaro reagiu 
às críticas de ambientalistas e da 
mídia estrangeira, que fez estar-
dalhaço com os últimos dados 
mostrando o alto número de in-
cêndios e do desmatamento nas 
florestas brasileiras. “Nenhum 
desses que nos atacam possui au-
toridade para fazê-lo. Se queriam 
uma linda floresta para chamar 
de sua, que tivessem preservado 
as de seu próprio país”, escreveu. 
“Estamos fazendo a nossa parte”. 
O jornal francês Le Monde desta-
cou: “Desde que assumiu o poder 
em janeiro de 2019, o desmata-
mento médio anual na Amazônia 
aumentou 75% em relação à dé-
cada anterior”.

Os dados mostram uma de-
gradação ambiental voraz e cri-
minosa nos anos de 2020, 2021 e 
2022, quando os meses de julho 
contabilizaram, juntos, 4.600 km² 

de floresta derrubada. É um nú-
mero quase 160% maior do que 
o registrado entre 2016 e 2018, 
quando Michel Temer  passou a 
ocupar o Palácio do Planalto após 
a derrubada de Dilma Rousseff. 
Naquela época, a área destruída 
somava 1.800 km². 

Os dados de agora foram ex-
traídos do Deter, a ferramenta do 
governo federal que gera alertas 
para evidências de alteração da 
cobertura florestal na Amazônia e 
no Cerrado é usada pelo Inpe. A 

maioria dos alarmes para incên-
dios em um ano médio ocorre 
em agosto e setembro – a época 
de grandes queimadas na região, 
quando as chuvas diminuem e 
pecuaristas e agricultores incen-
deiam áreas desmatadas para 
limpar o terreno e permitir o uso 
da terra. 

Até quarta-feira, 31, os incên-
dios estavam 12,3% acima dos 
focos registrados no ano passa-
do e cerca de 20% acima da mé-
dia do mês na série de dados do 
Inpe desde 1998. No último dia 
22, o Inpe detectou 3.358 focos 
de calor na região, colhendo da-
dos pelo programa Queimadas. 
O número supera o que ficou co-
nhecido como “dia do fogo”, em 
10 de agosto de 2019. Naquela 
ocasião, produtores rurais com-
binaram para o mesmo período 
a queima de pasto e de áreas em 
processo de desmatamento.

A situação é alarmante e ocor-
re justamente quando o assunto 
sumiu da mídia brasileira. Apenas 
em julho, uma área de floresta 
equivalente ao tamanho da cida-
de de São Paulo — quase 1.500 
km² — foi ao chão na Amazônia. 
O número é 1,5% menor do que 
o registrado no mesmo período 
do ano passado, mas segue ele-
vado, sendo o quinto pior mês 
entre os 84 meses que formam a 

NOS MESES 
DE JULHO, NOS 
ÚLTIMOS TRÊS 
ANOS, A ÁREA 
DESTRUÍDA NA 
AMAZÔNIA FOI 
DE 4.600 KM2 
DE FLORESTA 
DERRUBADA 

RECORDE No governo Bolsonaro, as queimadas aumentaram ano após ano

M
auro Pim

entel/AFP
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série histórica da detecção. A tími-
da redução neste ano está dentro 
da margem de erro, resultando, 
em empate técnico com julho de 
2021. 

No último dia 30, o jornal Wa-
shington Post denunciou que a 
Amazônia está sendo desfeita de 
maneira criminosa, numa combi-
nação mortal da ação de desma-
tadores e pela falta de fiscalização 
das agências do governo federal 
que, paulatinamente, desde 2019 
está secando o orçamento finan-
ceiro de órgãos como o Ibama, o 
ICMBio e a Funai. 

A reportagem do Post, assina-
da pelo correspondente Terrence 
McCoy mostra que a destruição 
assinala um caminho sem volta 
para a floresta. “O apagamento 
violento e sem lei da Amazônia 
é talvez a maior história de crime 
ambiental do mundo”, denuncia o 
jornal.  “Os cientistas alertam que 
a floresta, vista como vital para 
evitar o aquecimento global ca-
tastrófico, está em um ponto de 
inflexão. Mas no Brasil, que abriga 
cerca de 60% da Amazônia, quase 
um quinto já foi destruído. E prati-
camente ninguém, dizem os poli-
ciais, foi responsabilizado”.

Um levantamento aéreo fei-
to pelo Greenpeace mostra um 
quadro chocante nas áreas englo-
bando os estados do Amazonas, 
Acre e Rondônia, no último dia 30 
de agosto. O registro de desma-
tamento em uma área com cerca 
de  8.000 hectares, equivalente a 
11.000 campos de futebol, arden-
do em chamas mostra que a ação 
do homem ocorre sem que aja 
qualquer tipo de contenção. 

“Há um avanço das queimadas 
em terras públicas. Do total de fo-
cos de calor, 13,8% ocorreram em 
Unidades de Conservação Am-
biental, e 5,9%, em terras indíge-
nas (TI)”, destaca  Rômulo Batista, 
porta-voz de Amazônia do Gre-
enpeace Brasil. “Nunca tinha visto 
um desmatamento tão grande e 
também com tanta fumaça”. •

A notícia correu o mundo no 
dia 30. A morte do “Ho-
mem do Buraco”, último 
índio de uma tribo isolada 
levou com ele a história do 

povo Tanaru. Conhecido como o 
“Homem do Buraco”, o último 
membro de da tribo foi encontra-
do morto, marcando o primeiro 
desaparecimento registrado de 
uma tribo isolada no Brasil. 

A notícia estampou a edição 
dos jornais estadunidenses New 
York Times e Washington Post, 
do alemão Frankfurter Allgemei-
ne Zeitung, dos espanhois El País 
e La Vanguardia, do português 
Diário de Notícias e centenas 
de  outros diários e sites de no-
tícias por conta dos despachos 
das agências Reuters, Associated 
Press e France Presse. 

A mídia estrangeira relaciona 
a morte do último Tanaru ao de-
sastroso governo Bolsonaro. “Foi 
um triste marco para um país que 
nos últimos anos viu as proteções 

para grupos indígenas enfraque-
cidas e minadas por um governo 
que priorizou o desenvolvimento 
da Amazônia em detrimento da 
conservação”, diz o texto do New 
York Times. 

“Funcionários da Funai encon-
traram o corpo do homem em 23 
de agosto durante uma patrulha 
na Terra Indígena Tanaru, no es-
tado de Rondônia, na fronteira 
com a Bolívia”, aponta o jornal. 
“A Funai relatou evidências de 
pelo menos 114 grupos isola-
dos no Brasil, mas a existência de 
apenas 28 foi confirmada. Como 
resultado, as 86 tribos restantes 
não se beneficiam de nenhuma 
proteção governamental”, alerta.

O Washington Post também 
alardeou a morte do último in-
dígena da tribo isolada: Morre o 
'homem do buraco' do Brasil e 
uma tribo amazônica não existe 
mais. “O índio vivia sozinho há 
pelo menos 26 anos e rejeitou 
repetidas tentativas de comuni-

a morte do último  a morte do último  
ÍNDIO TanaruÍNDIO Tanaru

Reprodução/Funai
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cação”, ressalta. “Outras tribos 
isoladas no Brasil também estão 
ameaçadas de extinção.  A tri-
bo Piripkura no centro-oeste do 
Brasil tem três membros conhe-
cidos”.

O francês Le Monde reprodu-
ziu despacho da France Presse in-
formando também da morte do 
“Índio do Buraco”, último sobre-
vivente do povo indígena Tanaru. 
“As autoridades acreditam que o 
homem passou 26 anos sozinho 
vagando pela selva depois que 
membros de sua comunidade já 
muito pequena desapareceram 
lentamente em meados da déca-
da de 1990”, informa o diário. 

“Segundo  a ONG Survival, 
a terra indígena Tanaru é uma 
ilha de selva cercada por vastas 
fazendas de gado, em uma das 
regiões mais perigosas do Brasil, 
principalmente devido ao garim-
po ilegal e ao desmatamento”. 

O espanhol La Vanguardia 
também trouxe a notícia: a morte 

no Brasil do homem mais solitá-
rio do mundo. “O único sobre-
vivente de uma comunidade na 
Amazônia se isolou por déca-
das para sobreviver”. O argenti-
no Clarín foi outro a destacar o 
episódio: Morreu o “homem do 
buraco”, o indígena no Brasil que 
passou quase 30 anos isolado e 
sem contato com ninguém. “Se-
gundo fontes oficiais, o homem 
teria morrido de causas naturais 
dentro de sua cabana na selva 
amazônica”, informa.

E o alemão Frankfurter Allge-
meine Zeitung: “Com sua morte 
o genocídio acabou?”. “O últi-
mo sobrevivente dos indígenas 
da região brasileira de Tanaru 
morreu.  Ele viveu isolado na re-
gião amazônica por mais de 25 
anos.  Sua morte revela as som-
bras da criação de gado”, diz a 
reportagem. “Ativistas de direi-
tos humanos acreditam que os 
membros restantes foram mor-
tos por fazendeiros quando en-

traram na área nas décadas de 
1970 e 1980”.

No inglês The Guardian o in-
digenista Sidney Possuelo surge 
apontando o dedo para o líder 
da extrema-direita: ‘Bolsonaro é 
o culpado’, diz defensor dos di-
reitos indígenas sobre crise no 
Brasil. Ele acusa o presidente do 
país de promover uma 'política 
deliberada' de violência e inva-
sões de terras no coração da sel-
va amazônica. 

“A sabotagem calculada de 
Bolsonaro às proteções indíge-
nas e ambientais expôs os povos 
nativos do Brasil à crise mais dra-
mática de sua história”, disse Pos-
suelo. O jornal o apresenta como 
“o explorador vivo mais famoso 
do país”. Ex-presidente da Funai, 
o sertanista  expressou indigna-
ção e tristeza pela demolição de 
salvaguardas que ajudou a criar 
durante sua lendária carreira de 
seis décadas na agência de pro-
teção dos índios.  •

“A sabotagem 
calculada de 
Bolsonaro às 
proteções indígenas 
e ambientais expôs 
os povos nativos do 
Brasil à crise mais 
dramática de sua 
história”
Sidney Possuelo,  
ex-presidente da Funai

D
ivulgação
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E
nquanto o presidente Jair 
Bolsonaro se mostra com-
pletamente omisso e indife-
rente à destruição promovi-
da na floresta amazônica, o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva está atento aos desdobra-
mentos da crise ambiental em que 
o país está mergulhado desde o 
impeachment de Dilma Rousseff. 
A partir de 2016, o retrocesso na 

política ambiental tem ocorrido 
de maneira acelerada, com o des-
monte dos instrumentos de fisca-
lização e controle do Estado  bra-
sileira.

Na quarta-feira, 31, Lula estava 
em Manaus, no Amazonas, reu-
nido com líderes indígenas. Ele 
defendeu que o Brasil volte a ter 
participação mais forte nas discus-
sões sobre o papel das Organiza-

ções das Nações Unidas (ONU) na 
questão ambiental. “Nós defende-
mos uma ONU fortalecida, com 
a participação de outros países e 
com poder de decisão, sobretu-
do na questão climática, senão a 
gente vai ficar fazendo discurso 
e não vai cumprir”, disse Lula, em 
encontro promovido no Museu do 
Amazonas.

“Se não houver uma governan-
ça mundial que decida o cumpri-
mento de um acordo internacio-
nal, se cada governo não levar 
para dentro do seu Estado, a gen-
te nunca vai cumprir decisões”, dis-
se o ex-presidente. “O Protocolo 
de Kyoto até hoje não foi assinado. 
O acordo de Paris até hoje não foi 
cumprido por muita gente. É pre-
ciso que haja responsabilidade e 
aí tem que ter governança mun-
dial mais forte”.

No mesmo dia, a Reuters noti-
ciou que assessores de Lula esta-
vam desembarcando na Indonésia 
e na República Democrática do 
Congo para formar uma frente uni-
da de países nas negociações cli-
máticas da ONU deste ano. A Con-
ferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas, ou COP27, 
a ser realizada em novembro em 
Sharm El Sheikh, Egito, deve servir 
de palco para a retomada do pro-
tagonismo brasileiro na agenda 
ambiental, caso Lula seja eleito em 
outubro. O ex-presidente é o favo-
rito nas pesquisas de opinião.

Em Manaus, Lula defendeu 
um pacto entre os países que di-
videm a floresta amazônica para 
que a região se desenvolva de 
maneira sustentável, gerando em-
prego, renda e melhor qualidade 
de vida para a população. “Nosso 
povo está passando fome, neces-
sidade, precisamos permitir que 
as pessoas vivam dignamente”, 
disse. “Estou convencido de que 
nenhum de nós quer transformar 
a Amazônia num santuário da hu-
manidade”. 

O ex-presidente disse que é 
preciso tirar proveito da biodi-

Lula promete UMA 
guinada ambiental
Em Manaus, ele se reúne com líderes indígenas e pede 
aliança entre países amazônicos para desenvolvimento 
sustentável da floresta. Ex-presidente defende ONU 
fortalecida para o cumprimento de acordos climáticos

Ricardo Stuckert
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versidade para gerar melhores 
condições de vida por povos que 
moram na floresta, e não apenas 
na Amazônia brasileira, mas na 
venezuelana, colombiana e equa-
toriana.   “É preciso se colocar de 
acordo com outros governos da 
América do Sul para que a gente 
trate, sem abrir mão da nossa so-
berania, de como convidar cientis-
tas do mundo inteiro para partici-
par da exploração de um mundo 
mega-diverso”, disse.

Lula afirmou ainda que já pas-
sou o tempo onde as pessoas 
achavam que o aquecimento 
global era assunto apenas para 
intelectuais, acadêmicos e jovens 
universitários. “Antigamente pare-
cia piada quando escutávamos o 
Evo Morales dizer ‘vamos cuidar 
da ‘madre’ terra. Hoje todo mun-
do tem responsabilidade de que é 
muito importante cuidar da nossa 
floresta, da nossa água”, ressaltou.

Ele voltou aproveitou a oca-
sião para defender a criação do 
Ministério dos Povos Originários, 
onde indígenas poderiam colabo-
rar ainda mais na preservação da 
floresta e “decidirem sobre suas 
próprias vidas”. “Eu tenho dito que 
não haverá mais garimpo ilegal 
neste país”, prometeu. “Eu conhe-
ço o Rio Tapajós e ver ele banhado 
de mercúrio… a gente não pode 
acreditar que o ser humano seja 
insensível de não perceber o mal 
que ele está causando para o futu-
ro do planeta”, completou.

A expectativa de reversão do 
quadro de destruição generaliza-
da da floresta é grande na Europa. 
A promessa feita pelo ex-presi-
dente de que vai  enfrentar o cri-
me na Amazônia se voltar ao po-
der foi um dos grandes destaques 
na imprensa internacional, no mês 
passado, por conta da entrevista 
concedida por Lula a correspon-
dentes estrangeiros. O ex-presi-
dente do Brasil disse que vai re-
primir garimpeiros e madeireiros 
ilegais. É exatamente o contrário 
do que Bolsonaro tem feito. •

A
utoridades de meio am-
biente do Grupo das 20 
principais nações ricas 
e em desenvolvimen-
to (G20) se reuniram na 

quarta, 31, na ilha de Bali, na 
Indonésia, para dar início a uma 
rodada de conversas sobre ação 
climática e o impacto global da 
guerra na Ucrânia. No encontro, 
o ministro do Meio Ambiente da 
Indonésia, Siti Nurbaya, enfati-
zou que o mundo já está enfren-
tando uma crise climática.

Os ministros do Meio Am-
biente discutiram implemen-
tar uma contribuição de cada 
membro do G-20 para comba-
ter as mudanças climáticas e 
sincronizar metas entre países 
em desenvolvimento e desen-
volvidos. 

Segundo Nurbaya, foi produ-
zido um acordo conjunto que 
contempla uma recuperação 
econômica sustentável, ação 
climática baseada na terra e no 
oceano, além de mobilização de 

recursos para acelerar a prote-
ção ambiental. Ações que supos-
tamente ajudariam a concretizar 
o acordo de Paris sobre mudan-
ças climáticas.

“Na verdade, estamos em uma 
posição de crise climática, não 
mais apenas mudanças climáti-
cas”, disse Nurbaya. “Devemos 
trabalhar ainda mais rápido para 
reduzir as temperaturas globais o 
mais baixo possível”.

A Indonésia, detentora da pre-
sidência do G-20 deste ano, está 
comprometida em reduzir suas 
emissões de gases de efeito es-
tufa em 41% com assistência in-
ternacional até 2030, ou em 29% 
de forma independente.

O enviado climático dos EUA, 
John Kerry, estava entre os 17 
ministros do Meio Ambiente e 
autoridades do clima, além de 
mais de 300 delegados, que par-
ticiparam das conversas pesso-
almente. Autoridades da China, 
Rússia e Argentina participaram 
virtualmente da reunião. •

G20 quer ação climática global

ALARME CLIMÁTICO As queimadas na Amazônia brasileira estão agravando 
o aquecimento global, ampliando a emissão de gases de efeito estufa

Reprodução/G
reenpeace
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O ex-capitão está empacado
As últimas pesquisas mostram um quadro inalterado na disputa 
presidencial, com Lula liderando com folga e a reeleição do líder 
da extrema-direita cada vez mais difícil. A expectativa de melhoria 
da economia não conseguiu se reverter em votos para o presidente
Jordana Dias Pereira

N
este artigo, trazemos 
as análises do Núcleo 
de Opinião Pública, 
Pesquisas e Estudos da 
Fundação Perseu Abra-
mo (NOPPE) sobre as 
pesquisas mais recen-

tes divulgadas pelos institutos. O 
quadro permanece quase inalte-
rado de acordo com quatro ins-
titutos que divulgaram pesquisas 
de opinião ao longo da última 
semana. FSB da BTG Pactual saiu 
na segunda, junto com o Ipec. O 
levantamento da Quaest saiu na 

quarta. O Ipespe da XP Investi-
mentos e o Datafolha saíram na 
quinta-feira.

Algumas dessas pesquisas já 
conseguiram captar o impacto 
da maior exposição dos candi-
datos na televisão. Alguns tele-
jornais fizeram sabatinas e, no úl-
timo domingo, 28 de agosto, os 
candidatos melhor posicionados 
nas pesquisas de intenção de 
voto se enfrentaram em debate 
transmitido pela Band.

A disputa eleitoral ainda é 
marcada pelas medidas (contra-
ditórias) do governo Bolsonaro 
que tenta melhorar seu desem-

penho nas pesquisas. Na última 
semana, o PIB mostrou cresci-
mento de 1,2% e o desemprego 
baixou, às custas do emprego 
precário, a quase 9%. É o menor 
índice desde 2016. Alguns pre-
ços caíram, como gasolina, mas 
outros, como alimentos, subiram. 
Ao mesmo tempo, em um tema 
destacado, o Auxílio Brasil, o go-
verno projeta redução para R$ 
405 na proposta de lei orçamen-
tária para 2023, contrariando as 
promessas feitas pelo próprio 
Bolsonaro.

A melhoria na expectativa 
da economia não conseguiu re-
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verter o quadro de intenção de 
votos. Primeiro, porque, como 
já era sabido, o eleitor se mos-
tra bastante decidido. Todas as 
pesquisas dão certeza de voto 
em mais de 75%, e certeza em 
Lula e Bolsonaro chega a mais 
de 80%, segundo o Datafolha. 
E, segundo, porque a rejeição 
de Bolsonaro voltou a crescer na 
última rodada — depois de uma 
sequência de redução. Segundo  
o Datafolha, 52% dos eleitores 
rejeitam o atual presidente, uma 
diferença de 1 ponto em rela-
ção à rodada anterior. A mesma 
variação foi captada pelo Ipec. 
Segundo o último levantamento, 
47% da população rejeita o can-
didato do PT — contra 46% da ro-
dada anterior. 

Assim, Lula segue à frente em 
todas as pesquisas, que conver-
gem num patamar que varia en-
tre 43% e 45% da intenção de 
voto dos eleitores na mostra es-

timulada, quando o pesquisador 
apresenta a lista de nomes dos 
candidatos ao entrevistado. 

Já a intenção de voto em Bol-
sonaro varia mais, de acordo 
com o instituto. Aqueles que uti-
lizam o método de coleta por te-
lefone dão  entre 35% e 36% de 
intenção de voto no líder da ex-
trema-direita. Já as que são feitas 
presencialmente dão 32% a Bol-
sonaro. Ao final, a distância entre 
os dois candidatos varia.

As pesquisas com coleta tele-
fônica mostram uma vantagem 
de Lula sobre Bolsonaro de 7 e 
8 pontos percentuais. Já as pre-
senciais dão uma distância de 12 
a 13 pontos percentuais, cerca 
de 50% maior face às anteriores. 

Ainda que o cenário seja de 
relativa estabilidade, é impor-
tante chamar atenção para o fato 
de que essa diferença vem dimi-
nuindo ao longo da série histó-
rica. A diferença entre os candi-

datos que hoje é de 12 pontos, 
segundo Datafolha de 1º de se-
tembro, era de 15 pontos na ro-
dada anterior de agosto e de 21 
pontos, em maio. 

O mesmo movimento é cap-
tado nas simulações de segun-
do turno. Em janeiro de 2022, a 
diferença entre Lula e Bolsonaro 
era de 29 pontos. O petista tinha 
59% da intenção de voto e Bolso-
naro 30%. Hoje, a diferença é de 
15 pontos: 53% a 38%. 

No cenário de segundo turno, 
48% dos eleitores de Ciro (PDT) 
declaram voto em Lula e 27% em 
Bolsonaro. E 23% anunciam que 
anulariam. Eleitores de Simone 
Tebet (MDB) também vão mais 
para Lula (32%) do que para Bol-
sonaro (28%). Entre estes, 39% 
dizem que anulariam o voto se o 
cenário esse fosse. •

* Mestre em sociologia, é coordenadora 
do Núcleo de Opinião Pública,  

Pesquisas e Estudos (Noppe), da 
Fundação Perseu Abramo.

Eleição presidencial de 2022
As pesquisas realizadas pelos cinco institutos na última semana

Elaboração: Noppe/FPA

* A diferença entre os dois principais candidatos à Presidência

7% 12% 12% 7% 13%

Pesquisa telefônica

Pesquisa presencial

*
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Com Lula, Mais Bolsa Família
Proposta do PT torna permanente o valor de R$ 600 a partir 
de janeiro de 2023 e recupera o nome do programa que 
tirou milhões de pessoas da pobreza. Futuro governo petista 
dará mais R$ 150 por cada criança e aposta na inclusão social 

O PT apresentou na última 
semana projeto para de-
volver  ao povo brasileiro 
um dos programas de 
transferência de renda 
mais bem sucedidos do 
mundo: o Bolsa Família. 

Apresentado pelo deputado Alen-
car Santana (PT-SP), o Mais Bolsa 
Família torna permanente a par-
tir de 2023 o valor de R$ 600 do 
Auxílio Brasil, programa de ajuda 
emergencial do governo federal 
criado durante a pandemia e que 
foi turbinado em agosto, às véspe-
ras das eleições. 

Na última semana, apesar de 
ter afirmado no debate na Band 

que, se eleito, manteria o valor 
em R$ 600, Bolsonaro mandou ao 
Congresso uma proposta de Lei 
Orçamentária na qual o valor pre-
visto do Auxílio Brasil é de R$ 405. 
Já o ex-presidente Lula anunciou 
que, além de manter o valor de 
2022, vai destinar um adicional de 
R$ 150 para cada criança de até 6 
anos de idade.

Integrante da equipe respon-
sável pelo programa de governo 
de Lula, a ex-ministra Tereza Cam-
pello afirma que o compromisso 
“número um” na área de assistên-
cia social é garantir a continuidade 
dos R$ 600 do Auxílio Brasil. Atual-
mente, o valor fixo do auxílio é de 

R$ 400, com um acréscimo de R$ 
200 até dezembro.

Segundo a economista, um dos 
problemas do Auxílio Brasil em 
relação ao Bolsa Família é a desi-
gualdade do tratamento entre be-
neficiários. Cada família recebe o 
valor fixo, independentemente do 
número de integrantes ou do grau 
de pobreza. A ex-ministra cita, 
como exemplo, que um homem 
solteiro recebe os mesmos R$ 600 
que uma mulher com dois filhos. 

Além disso, o candidato petis-
ta pretende prosseguir com a re-
organização do Cadastro Único 
(CadÚnico) e retomar a incorpora-
ção de condicionalidades, como o 

BRASIL



19Focus Brasil, 5 de Setembro de 2022

acompanhamento escolar e médi-
co das crianças beneficiadas, can-
celadas pelo governo Bolsonaro 
depois que o Auxílio Brasil substi-
tuiu o premiado programa petista.

O Projeto de Lei 2315, apresen-
tado pelo PT, tem como objetivo 
alterar o nome do programa de 
transferência de renda, modifica-
do pelo atual governo exclusiva-
mente por interesse eleitoral, que 
passará a ser designado programa 
Mais Bolsa Família. 

Mas não é apenas isso. A ideia é 
tirar as famílias em 
situação de vulne-
rabilidade social e 
econômica, dan-
do sustentabilida-
de e viabilizar o re-
gresso dos chefes 
de família ao mer-
cado de trabalho. 
A proposta dá 
dignidade da ren-
da, proteção do 
acesso de crian-
ças e adolescen-
tes à escola e às 
políticas de saúde. 

O Bolsa Fa-
mília teve sua 
morte decretada 
em outubro de 
2021, vítima de 
uma manobra de 
Jair Bolsonaro. O 
programa aten-
dia cerca de 14,6 
milhões de famílias em seu 18º 
ano de existência e acumulava 
milhares de histórias de famílias 
que saíram da pobreza extrema. 
Instituído em 2004 pelo governo 
Lula, e aperfeiçoado depois por 
Dilma Rousseff, o maior progra-
ma social jamais implementado 
no Brasil acabou por se tornar, 
como sustenta o autor do proje-
to um “patrimônio da sociedade 
e referência internacional”.

Ao longo de quase duas déca-
das, o Bolsa Família logrou, além 
de reduzir a pobreza e pobreza 
extrema, diminuir a mortalidade 

infantil, aumentar a participação 
escolar feminina, reduzir a desi-
gualdade regional do país e me-
lhorar indicadores de insegurança 
alimentar entre os mais pobres. E 
fez isso custando 0,5% do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Ou, como já 
disse Lula, foi só botar “o pobre no 
Orçamento” que índices históricos 
de desigualdade foram supera-
dos. Junto com outros programas 
de inclusão dos governos Lula e 
Dilma, a medida acabou alavan-
cando uma mobilidade social iné-

dita na história do 
Brasil. 

Os críticos do 
Bolsa Família, in-
diferentes a esses 
resultados posi-
tivos, apontavam 
no programa in-
tenções puramen-
te eleitoreiras. Ou 
acusavam o pro-
grama de paterna-
lista, quando não 
de incentivar a va-
gabundagem dos 
pobres. 

Em 2011, por 
exemplo, o então 
deputado Jair Bol-
sonaro defendeu 
a extinção do pro-
grama, quando 
concorreu à Presi-
dência da Câmara 
dos Deputados. 

E, na campanha presidencial de 
2018, não se furtou a usar um ca-
minhão de fake news contra a po-
lítica que tem a cara dos governos 
do PT.

Em 2020, diante das perdas de 
renda e emprego causadas pela 
pandemia do Covid-19, o minis-
tro da Economia, Paulo Guedes, 
anunciou uma ajuda federal de R$ 
200 aos mais pobres. Foi por in-
sistência do PT e das legendas de 
oposição, que o governo  Bolso-
naro acabou cedendo e elevou o 
valor para R$ 600. Mas o benefício 
só vale até dezembro. •

PT QUER TORNAR 
BOLSA FAMÍLIA 
UM PROGRAMA 
PERMANENTE, 

DE R$ 600, COM 
BENEFÍCIOS 

ADICIONAIS PARA  
A PRIMEIRA 

INFÂNCIA

governo 
desmente 
Bolsonaro: 
Auxílio será  
de R$ 405

O governo federal divul-
gou na última quarta-feira, 31, 
o Projeto de Lei Orçamentária 
de 2023 em que mantém a de-
soneração dos impostos sobre 
combustíveis e não prevê o re-
ajuste do  Imposto de Renda. 
Mas, pior do que isso, a princi-
pal promessa de campanha do 
presidente Jair Bolsonaro — o 
Auxílio Brasil de R$ 600 — não 
durou uma semana. 

A lei orçamentária prevê pa-
gamento médio de R$ 405 por 
beneficiário. Não houve espa-
ço para cumprir o audacioso 
benefício social que Bolsonaro 
jurou no debate da Band, no 
domingo, 28 de agosto, que 
seria de R$ 600. 

Prevaleceu a visão perversa 
do ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, que considera o 
programa social apenas como 
um mimo feito para garantir a 
campanha da reeleição do pre-
sidente. “É uma questão políti-
ca", justificou o ministro. 

“Dentro da responsabilida-
de fiscal, gerando superávit, 
nós conseguimos pagar o au-
xílio de 600. Então é evidente 
que nós vamos pagar”, afirmou. 
“O que garante o pagamento é 
a política. A decisão política”.

Na prática, Guedes promete 
continuar a promessa. "É evi-
dente que nós vamos pagar. 
Tem uma solução temporária. 
Se a Guerra da Ucrânia conti-
nua, prorroga o estado de cala-
midade e aí você continua com 
R$ 600", disse o ministro após 
evento no Rio de Janeiro. •

BRASIL
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O governo Bolsonaro 
diz uma coisa na pro-
paganda da reeleição 
do presidente, mas 
na prática piora a vida 
do povo. Enquanto a 
propaganda televisi-

va mostra um mundo de faz de 
conta, a vida da população pio-
ra, porque o governo continua 
a diminuir os recursos do Orça-
mento da União para a área so-
cial. Na última quarta-feira, 31 
de agosto, o governo anunciou 
um corte de 29% dos investi-
mentos em saúde para 2023 e 
reduziu a verba para a compra 
de vacinas. 

No projeto de lei orçamentária 
enviado ao Congresso, o Ministé-
rio da Economia prevê cerca de 
R$ 1,5 bilhão para investimentos 
no SUS. Na prática, tudo depende 
da vontade política do relator do 
Orçamento. Segundo a proposta, 

metade das despesas da Saúde 
vem de emendas de relator.

A outra notícia importante se 
perde em meio ao turbilhão de re-
sultados da economia alardeados 
pelo Palácio do Planalto. O gover-
no Bolsonaro cortou mais de R$ 1 
bilhão de programa da educação 
básica no orçamento de 2023. 

A área de educação aparece 
como prioridade no plano de go-
verno do presidente para reelei-
ção, mas parece que a campanha 
se esqueceu de combinar com a 
área econômica comandada por 
Paulo Guedes. Os cortes mostram 
que a situação da saúde e da edu-
cação, que já se encontram críticas, 
podem piorar no próximo ano.

Na prática, o governo  fede-
ral  enviou a  proposta de Orça-
mento para 2023 com uma previ-
são de corte de 42% nas verbas 
discricionárias do  Ministério da 
Saúde, usadas na compra de ma-

teriais, equipamentos e para in-
vestimentos. Para cumprir o gasto 
mínimo assegurado pela Consti-
tuição, o  Executivo vai depender 
das chamadas emendas de rela-
tor, instrumento usado como moe-
da de troca nas negociações com 
o Congresso.

Em 2023, a Saúde terá direito a 
R$ 20,3 bilhões para despesas não 
obrigatórias, segundo a proposta 
divulgada pelo Ministério da Eco-
nomia. À primeira vista, o valor pa-
rece maior que os R$ 17 bilhões 
iniciais indicados no envio do pro-
jeto de Orçamento de 2022.

No entanto, do montante pre-
visto para o ano que vem, R$ 
10,42 bilhões estão numa reserva 
de emendas de relator, que costu-
mam ser indicadas por parlamen-
tares aliados do governo e dos 
presidentes da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG).

cortes na saúde e educação
As promessas do governo não resistem aos fatos. Projeto de lei 
encaminhado pelo Ministério da Economia ao Congresso promove 
cortes nas duas áreas sociais que já estão em situação crítica
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Mesmo que sejam destinadas à 
Saúde, essas emendas não neces-
sariamente contemplarão proje-
tos estruturais da pasta. Em geral, 
as emendas de relator são usadas 
pelos congressistas para  irrigar 
ações em seus redutos eleitorais. 
Além disso, não há nenhuma nor-
ma legal que impeça os parlamen-
tares de redirecionar a verba para 
gastos de outras áreas.

O valor a ser efetivamente con-
trolado pelo Ministério da Saúde 
em 2023 está estimado em R$ 9,84 
bilhões —uma queda de 42,2% em 
relação aos R$ 17 bilhões progra-
mados inicialmente para 2022. 

Outros ministérios também 
tiveram cortes significativos em 
suas despesas discricionárias e 
vão depender de emendas de 
relator para manter seu funciona-
mento. O governo propôs para 
2023 um corte de R$ 1,096 bilhão 
no programa “Educação básica de 
qualidade” em comparação com 
o projeto de lei orçamentária anu-
al deste ano. 

Enquanto a proposta para orça-
mento do Ministério da Educação 
(MEC) para 2022 previa R$ 10,849 
bilhões para o programa, a pro-
posta para o próximo ano indicou 
R$ 9,753 bilhões para ele. A com-
paração foi feita usando dados 
disponíveis no Sistema Integrado 
de Planejamento e Orçamento, do 
Ministério da Economia. 

A educação básica é a área que 
sofreu o maior corte entre os pro-
gramas do MEC. O crescimento 
do orçamento geral em cerca de 
R$ 12,7 bilhões se deve, sobre-
tudo, ao incremento na comple-
mentação obrigatória da União ao 
Fundeb, principal fundo de finan-
ciamento da educação. O aumen-
to do montante foi estabelecido 
em lei aprovada pelo Congresso 
em 2020. O orçamento do MEC 
passou de R$ 134,7 bilhões para 
R$ 147,4 bilhões.

Além do programa de educa-
ção básica, também houve pro-
posta de corte de R$ 594,5 mi-

lhões no programa de educação 
superior, que atende universida-
des públicas. O valor passou de R$ 
10,9 bilhões para R$ 10,3 bilhões.

Neste ano, cerca de R$ 400 mi-
lhões destinados a universidades 
foram cortados. Em junho, a As-
sociação Nacional dos Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensi-
no Superior (Andifes) alertou para 
o arrocho no orçamento das ins-
tituições federais. No início deste 
mês, pelo menos 17 universidades 
federais anunciaram que correm 
o risco de parar até o fim do ano 
devido a bloqueios orçamentários 
feitos pelo ministro Paulo Guedes.

Somente na Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ), 
maior universidade federal do 
país, o PLOA para o ano que vem 
prevê um corte de R$ 30 milhões. 
Em agosto, a instituição já havia 
alertado sobre a situação de penú-
ria no orçamento e afirmou que só 
teria dinheiro para pagar as contas 
até setembro.

Os recursos do MEC reserva-
dos para investimento também 
caíram, o governo fixou um corte 
de R$ 703,4 milhões. Enquanto no 
ano anterior foram R$ 2,3 bilhões 
para este fim, agora o governo 
propõe R$ 1,6 bilhão. 

Desde o início do governo 
Bolsonaro que a educação vem 
sofrendo cortes. Em geral, o or-
çamento executado no final é 
sempre menor que o autorizado. 
Então, o que se propõe já é mais 
baixo que o ano anterior, provavel-
mente a execução também o será.

Desde o início do governo 
Bolsonaro, o MEC tem vivido cri-
ses sucessivas. Logo no início do 
mandato, em maio de 2019, o 
Planalto enfrentou manifestações 
populares após bloqueio de 30% 
no orçamento discricionário das 
instituições federais de ensino su-
perior. Na época, o então ministro 
Abraham Weintraub afirmou em 
entrevista que cortaria recursos de 
instituições federais que promo-
vessem “balbúrdia”. •

Bolsonaro 
corta na ciência 
e na cultura

Na calada da noite, o gover-
no do presidente Jair Bolsonaro 
publicou duas medidas provisó-
rias, adiando para 2023 e 2024 
repasses para o setor cultural 
por intermédio das leis Paulo 
Gustavo e Aldir Blanc 2. 

Às vésperas das eleições, as 
MPs de Bolsonaro permitem cor-
tar verbas da cultura e da ciência 
e redirecionar o orçamento pro-
gramado para 22 de setembro 
para acomodar outras despesas 
como emendas que beneficiam 
aliados do Planalto.

O governo tem R$ 12,7 bi-
lhões em despesas bloqueadas 
para evitar o estouro do teto de 
gastos, regra fiscal que limita 
o avanço das despesas à infla-
ção. Em conjunto, as medidas 
podem contribuir para reduzir o 
bloqueio de 2022 em cerca de 
R$ 8 bilhões.

Para 2023, a MP com vigência 
imediata limita os valores aplica-
dos a 58% da receita do fundo 
prevista para o ano. O porcen-
tual cresce em 10 pontos a cada 
ano até 2026, voltando a 100% 
em 2027.

A MP editada por Bolsonaro 
adia os repasses da cultura e do 
setor de eventos em um ano, jo-
gando para 2023 todas as des-
pesas que deveriam ser execu-
tadas ainda em 2022. Os gastos 
programados para 2023 foram 
postergados para 2024.

O líder do PT no Senado, Pau-
lo Rocha (PT-PA), cobra a devolu-
ção da MP que adia o início do 
cumprimento das leis em prol 
da cultura. O Congresso precisa 
aprovar as MPs. As leis garanti-
riam a execução dos recursos 
dos fundos nacional de Cultura 
e do Audiovisual. •
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A tragédia da Covid 
“Cloroquination“. Um livro-reportagem explica como um país 
inteiro foi mergulhado no delírio da cloroquina. Investigação 
da jornalista Chloé Pinheiro e do farmacêutico Flávio 
Emery remonta a tenebrosa história do tratamento precoce
Bia Abramo

N
inguém vai esquecer da 
imagem de um Jair Bol-
sonaro trôpego, andan-
do sozinho nos jardins 
do Palácio da Alvorada, 
tirando uma caixa de 
cloroquina do bolso da 

camisa social de manga curta e 
brandindo-a na direção das emas 
que circulam por lá. 

O presidente, depois de fa-
zer pronunciamentos em cadeia 

nacional de TV desdenhando 
da pandemia, havia contraído 
o coronavírus e estava em iso-
lamento. Era 20 julho de 2020 
e o país estava assustado com 
o fato de que tínhamos 84 mil 
mortes causadas pela doença. 
Isso em pouco mais de 3 me-
ses de pandemia. O ministro da 
Saúde, o terceiro desde 2019, 
respondia ainda como interino 
à frente da pasta.

Seiscentos mil óbitos e uma 
CPI depois, ainda há muitas per-

guntas e questões sobre a con-
dução do governo federal e das 
autoridades de saúde diante da 
maior crise sanitária do Brasil con-
temporâneo.

Para além da postura pessoal 
de menosprezo de Bolsonaro e 
seu entorno,  destacam-se pelo 
menos dois grandes temas: o atra-
so e os esquemas de corrupção na 
compra de vacinas e a insistência 
no chamado tratamento precoce 
com medicamentos ineficazes.

É sobre esse último tema 
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que a jornalista Chloé Pinheiro 
e o farmacêutico Flávio Emery 
se debruçaram para responder 
à pergunta: “Como o Brasil se 
tornou país da cloroquina?”. Ela 
é especialista em saúde  e ciên-
cia. “O Brasil só se tornou este 
antro de medicamentos inefica-
zes porque a saúde foi levada 
para a esfera política”, disse a 
repórter ao Opera Mundi. 

Combinando pesquisa histó-
rica e científica com investigação 
jornalística, a dupla de autores 
persegue essa história macabra, 
que contribuiu para que o Bra-
sil ocupasse um desonroso ter-
ceiro lugar em mortes por covid 
em todo o mundo, muitas delas 
evitáveis. 

De acordo com pesquisa con-
duzida pelo  epidemiologista Pe-
dro Hallal, um dos entrevistados 
do livro,  entre 120 mil e 400 mil 
mortes poderiam ter sido evitadas, 
o que  equivale dizer que quatro 
em cada cinco pessoas que mor-
reram de covid poderiam estar vi-
vas hoje. 

“Essa desinformação circulou 
nas esferas políticas. Muitos médi-
cos ‘cloroquiners’ acusam a gente 
de ter politizado os medicamen-
tos, mas todos os canais e princi-
pais atores são bolsonaristas tam-

bém”, denuncia a jornalista, que é 
repórter da Veja Saúde e do pod-
cast Ciência Suja.

Utilizando os recursos da repor-
tagem investigativa, mas também 
da divulgação científica, “Cloro-
quination” consegue remontar as 
circunstâncias culturais e históricas 
não apenas da busca pelos remé-
dios milagrosos na qual insistiam 
negacionistas de toda ordem e 

charlatões a soldo do dinheiro pú-
blico e privado, mas também da 
guerra de desinformação promo-
vida pelos interesses políticos. 

O papel vergonhoso dos pro-
fissionais de medicina na promo-
ção do chamado kit covid, espécie 
de cesta básica de remédios na 
melhor das hipóteses ineficazes e 
na pior potencialmente danosos à 
saúde está muito bem esquadri-
nhado. O governo federal insistiu 
em meter goela abaixo da popu-
lação esses medicamentos.

O livro só resvala um pouco 
quando se arrisca às explicações 
comportamentais que levaram mi-
lhares de pessoas a embarcarem 
na solução fácil dos tratamento 
precoce, o que talvez se evidencie 
pela pouca distância entre os fatos 
narrados e a elaboração do texto. 
O que aconteceu na vida mental 
das pessoas que viveram o terror 
dos dias mais duros da pandemia 
e o que essa experiência global 
de caos talvez mereçam reflexões 
mais amadurecidas ou autores 
menos apressados.  

Ainda que a esta altura seja di-
fícil relembrar desses dias, “Cloro-
quination” é obra que consegue 
jogar várias luzes nesse túnel es-
curo, que, dois anos e seis meses 
depois, ainda não acabou.  • 

GAROTO PROPAGANDA 
O presidente corre atrás das aves no 
Alvorada para dar cloroquina. Era 20 

de julho de 2020. E a ema gemeu

“O Brasil só 
se tornou 

este antro de 
medicamentos 

ineficazes porque 
a saúde foi 

levada para a 
esfera política”, 

diz Chloé Pinheiro
Dida Sampaio/AE
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O presidente Jair Bolsona-
ro se gabou nos últimos 
dias de ter conseguido 
criar em seu governo 
— uma mentira — o PIX, 
que permite a milhões 
de brasileiros realizaram 

transações financeiras eletronica-
mente. Na verdade, o projeto do 
Banco Central nasceu  antes do 
atual governo. Mas ainda, assim, 
estranhamente, a família do man-
datário gosta mesmo de operar 
com dinheiro vivo.

Pelo menos, para comprar imó-
veis. Dos 107 negociados desde 
1990 por Jair Bolsonaro, sua mãe 
(morta em janeiro), os três filhos 
mais velhos, cinco irmãos, duas 
ex-esposas e até um cunhado 
(cunhado também é parente), 51 
foram pagos, total ou parcialmen-
te, em “cash”. Isto é, em espécie.

A tática é adotada por orga-
nizações criminosas para “lavar” 
recursos obtidos ilicitamente. A 
manobra veio a público em repor-
tagem de Juliana dal Piva e Thiago 
Herdy, no UOL. Segundo a repor-
tagem, nos últimos 32 anos, quem 

coincide com a vida pública de 
Bolsonaro, foram registradas em 
cartórios, com o modo de paga-
mento “em moeda corrente nacio-
nal”, um total de R$ 13,5 milhões 
em compras de imóveis. O valor 
equivale hoje a R$ 25,6 milhões.

Daí parece justificável que Bol-
sonaro tenha decidido impor um 
sigilo de 100 anos para informa-
ções de atividades do governo, 
decisão lembrada pelo candidato 
do PT à Presidência, Luiz Inácio 
Lula da Silva, no debate de domin-
go na Band, dia 28. No encontro, 
o petista prometeu acabar com 
os sigilos por decreto, se for eleito 
presidente em outubro.

Desde o ano passado, Bolso-
naro decidiu que a população não 
pode saber sobre “temas sensí-
veis” do governo, como gastos do 
cartão corporativo, ou mesmo o 
cartão de vacinação do presiden-
te, além de encontros no Planalto 
com pastores sem vínculo com o 
governo, crachás de acesso dos 
filhos de Bolsonaro ao Palácio do 
Planalto e despesas com viagens. 
A lista é grande.

Não consta nos documentos 
de compra e venda a forma de 
pagamento de 26 imóveis, que 
somam um valor de R$ 986 mil (ou 
R$ 1,99 milhão em valores corri-
gidos pelo IPCA). Transações por 
meio de cheque ou transferência 
bancária envolveram 30 imóveis, 
totalizando R$ 13,4 milhões (ou R$ 
17,9 milhões atualizados).

As matérias também revelam 
que pelo menos 25 imóveis com-
prados desde 2003 foram ou es-
tão sendo investigados pelo Mi-
nistério Público do Rio de Janeiro 
e do Distrito Federal. Incluídas a 
casa do patriarca no condomínio 
Vivendas da Barra, na Barra da Ti-
juca (Rio), e a mansão comprada 
por Flávio Bolsonaro (PL-RJ) em 
Brasília. As negociações totalizam 
R$ 13,9 milhões (R$ 22,6 milhões 
em valores atuais). 

O levantamento considera o 
patrimônio construído em São 
Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. 
Conforme o UOL, até este ano, 
a família segue proprietária de 
56 dos 107 imóveis ao custo de 
R$ 18,8 milhões. •

A ‘imobiliária’ dos Bolsonaro
Quem pagaria por uma casa com dinheiro vivo? A família do presidente, 
Quem pagaria por uma casa com dinheiro vivo? A família do presidente 
sim. Ela adquiriu 51 imóveis dos 107 que acumularam desde os 
anos 90 em moeda corrente, dinheiro do qual não se sabe a origem
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Reginaldo Lopes

O presidente 
de extrema 
direita Jair 
B o l s o n a r o 
deve explica-
ções à socie-
dade brasi-

leira sobre como ele e 
sua família compraram 
107 imóveis desde a década de 
1990, dos quais ao menos 51 ad-
quiridos total ou parcialmente por 
meio de pagamento com dinhei-
ro vivo. As aquisições imobiliários 
totalizam, em valores atuais, cerca 
de R$ 25,6 milhões. É inaceitável 
o silêncio do ex-capitão diante do 
descomunal escândalo. A compra 
de imóveis com tal montante em 
dinheiro em espécie é prática ine-
rente a  organizações criminosas.

Não se sabe a origem dos re-
cursos, mas provavelmente são 
de rachadinhas e esquemas de 
corrupção, comprovando práticas 
ilícitas e corruptas de Bolsonaro. 
A operação suspeita denunciada 
pelo portal UOL desmascara o 
ex-capitão, que construiu ao lon-
go do tempo um sólido patrimô-
nio imobiliário incompatível com 
seus ganhos oficiais.

Há uma infinidade de denún-
cias. Até hoje ele não explicou à 
Nação, por exemplo, os 27 che-
ques depositados na conta da 
primeira-dama, Michele Bolsona-
ro, no valor de R$ 89 mil, emitidos 
por amigo íntimo da família, o 
policial militar aposentado Fabrí-
cio Queiroz. Tampouco a história 

intrigante da Wal do 
Açaí, secretária do ga-
binete de Bolsonaro 
quando ele era depu-
tado, que nunca pôs os 
pés em Brasília.

A propósito, apre-
sentei um projeto de 
lei (PL 48/2015) em tra-
mitação na Câmara dos 
Deputados para acabar 

com a circulação de dinheiro em 
espécie. Isso impediria, por exem-
plo, a gigantesca e suspeita ope-
ração imobiliária do clã Bolsonaro.

Há pouco tempo, a Índia to-
mou medida fundamental para 
um verdadeiro e bem intencio-
nado combate à corrupção: o 
fim do dinheiro em espécie. Lá, 
anulou-se em 86% a circulação 
das cédulas. 

Minha proposta estabelece, 
contudo, que a impactante mu-
dança seja realizada de maneira 
paulatina, em um prazo de tran-
sição de dez anos, para a popu-
lação se adaptar. Significa adotar 
100% das transações por meio 
digital em uma década.

Além do combate à corrupção, 
a medida, a exemplo da Índia, po-
derá permitir o aumento da arre-
cadação do Estado devido à drás-
tica redução da sonegação e ao 
aumento do número de cidadãos 
que passaram a declarar imposto 
de renda. Dificultará operações 
suspeitas como a praticada pela 
família Bolsonaro, combaterá a in-
formalidade e reduzirá custos com 
a não emissão do papel-moeda. 

As transações digitais são mais 

seguras que as com dinheiro físi-
co e a desmonetização é uma ten-
dência mundial, a partir de uma 
maior democratização do uso da 
tecnologia. Na Suécia, hoje em 
dia menos de 1% das transações 
financeiras é realizado com di-
nheiro em espécie, que deverá 
estar extinto lá até 2030.

O projeto proíbe a cobrança 
de taxas nas operações de débito 
por bancos e empresas de crédi-
to e facilita a extinção de crimes 
como assaltos a bancos, a postos 
de gasolina, 'saidinhas de banco' 
e arrombamento de caixas eletrô-
nicos. Terroristas, sonegadores, 
lavadores de dinheiro, cartéis de 
drogas, assaltantes e corruptos 
estariam mais facilmente na mira 
do controle financeiro.

Não se trata do fim do dinhei-
ro, mas do uso do papel-moeda. 
Garante-se um ambiente finan-
ceiro com muito mais transpa-
rência. Proponho a extinção do 
uso, da fabricação e da circula-
ção do papel-moeda no Brasil. 
Isso não quer dizer que defen-
da a moeda virtual. Desejo uma 
moeda nacional, contabilizada e 
que circule digitalmente. 

É uma solução eficaz para al-
guns dos problemas do Brasil. 
Deve estar em discussão, por-
tanto, na sociedade brasileira. 
Sem medo de polêmicas e das 
diversas reações, precisamos 
garantir um país mais transpa-
rente para o futuro. •

* Economista, é deputado federal  
por Minas Gerais e líder do  

PT na Câmara dos Deputados

OPINIÃO

O dinheiro vivo do clã Bolsonaro
Mais uma denúncia contra o ex-capitão que não se explica perante 
a Nação, como no caso dos 27 cheques depositados na conta da 
primeira-dama pelo ex-policial militar aposentado Fabrício Queiroz
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INTERNACIONAL

Cristina é alvo de atentado
A campanha de ódio contra a vice-presidenta da Argentina quase 
vira tragédia. Com uma arma na mão, brasileiro tenta matá-la à 
queima-roupa. A arma falhou. Lula e Dilma condenam o episódio e 
Bolsonaro é obrigado a tratar do tema. Preso, o autor da tentativa de 
homicídio é identificado como radical apoiador do líder brasileiro

A noite de quinta-feira, 
1º de setembro, trans-
corria tranquila na ci-
dade de Buenos Aires. 
No bairro da Recoleta, 
a vice-presidenta Cris-
tina Kirchner regressa-

va de um evento nos arredores 
da capital argentina quando des-
ceu do carro para cumprimentar 
apoiadores na frente do seu pré-
dio. E então tudo aconteceu de 

maneira rápida. Um homem sus-
peito se aproxima da presidenta, 
saca uma pistola, aponta para a 
cabeça dela e dispara. A arma fa-
lha e imediatamente o homem é 
preso .

Cristina escapou ilesa do aten-
tado. O suspeito foi identificado 
como Fernando Andrés Sabag 
Montiel, brasileiro, 35 anos, que 
vive no país há 20 anos. Aponta-
do como um apoiador do presi-

dente brasileiro Jair Bolsonaro, 
Montiel só não a matou por um 
erro humano. Tremendo, ele pu-
xou mal o ferrolho do revólver 
para trás, a bala não entrou na 
câmara e isso salvou a vida do 
vice-presidente da Argentina.  A 
investigação deve determinar 
o que motivou o ataque. O pre-
sidente Alberto Fernandez dis-
se que a arma estava carregada 
com cinco balas.

ILESA A vice-presidenta cumprimentava as pessoas, quando Fernando Montiel puxou a arma e atirou. Mas a arma falhou

Reprodução
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INTERNACIONAL “Este é o evento mais sério 
pelo qual passamos desde que a 
Argentina voltou à democracia”, 
disse o presidente argentino, em 
pronunciamento em cadeia de 
rádio e televisão, ainda na noite 
de quinta-feira, referindo-se ao 
fim do regime militar em 1983. 
“Um homem apontou uma arma 
de fogo para a cabeça dela e pu-
xou o gatilho. Cristina ainda está 
viva porque, por algum motivo 
ainda a ser confirmado, a arma... 
não disparou”.

Os ex-presidentes Luiz Inácio 
Lula da Silva e Dilma Rousseff se 
solidarizaram com os líderes e o 
povo argentino. “Toda a minha so-
lidariedade à companheira Cristi-
na Kirchner, vítima de um fascista 
criminoso que não sabe respeitar 
divergências e a diversidade. A 
Cristina é uma mulher que mere-
ce o respeito de qualquer demo-
crata no mundo. Graças a Deus 
ela escapou ilesa”, disse Lula. 

“Minha solidariedade a Cristina 
Kirchner e meu firme desejo de que 
o seu país, o Brasil e a América Latina 
superem esta situação e retomem o 
caminho da paz e da estabilidade”, 
declarou Dilma.  “E 
que a violência 
política, venha 
de onde vier, não 
consiga obstruir 
os avanços civiliza-
tórios dos povos 
de todo o mundo”. 
A posição de Lula 
e Dilma contras-
ta com a demora 
do presidente Jair 
Bolsonaro que só 
se manifestou tar-
diamente, dizendo 
lamentar o epsió-
dio, mas aprovei-
tando para trazer 
à tona o episódio 
da facada: "Agora, 
quando eu levei a 
facada, teve gente 
que vibrou por aí", 
sem citar nomes.

DILMA: “meu 
desejo É de 

que argentina, 
o Brasil e a 

América Latina 
superem esta 

situação e 
retomem o 

caminho da paz”

Uma das mais carismáticas lí-
deres populares da política argen-
tina, Cristina foi presidente entre 

2007 e 2015, e 
é vítima de uma 
campanha judicial 
e midiática — assim 
como Lula e Dilma 
—, sendo acusada 
sem provas pelo 
Ministério Público 
por corrupção. As 
denúncias se re-
ferem a contratos 
públicos concedi-
dos no início dos 
anos 2000. Os pro-
motores responsá-
veis pelo caso não 
apresentam pro-
vas das acusações.

O Ministério 
Público pediu 12 
anos de prisão da 
ex-presidenta da 
Argentina. “Quan-
do o ódio e a vio-

lência prevalecem sobre o deba-
te, as sociedades são destruídas 
e surgem situações como essas”, 
reagiu o ministro da Economia, 
Sergio Massa, que foi recente-
mente nomeado para enfrentar a 
crise nacional.

Chefes de Estado e aliados 
políticos na região, incluindo o 
presidente chileno Gabriel Bo-
ric, o venezuelano Nicolás Ma-
duro, o peruano Pedro Castillo 
também denunciaram o ataque. 
Eles expressaram solidariedade 
com Cristina Kirchner e expres-
saram alívio por ela não ter se 
machucado. 

O Papa Francisco I ligou na 
manhã de sexta-feira para Cris-
tina, prestando solidariedade 
após a tentativa de assassinato. 
“Rezo para que a harmonia so-
cial e o respeito aos valores de-
mocráticos sempre prevaleçam 
na amada Argentina, contra todo 
tipo de violência e agressão”, dis-
se o pontífice. •

O AUTOR DO ATENTADO O brasileiro Fernando Andrés Sabag Montiel, 35 
anos, foi detido imediatamente pela polícia judiciária da Argentina

Reprodução
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O último dirigente co-
munista da União da 
Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS), que li-
derou o país entre 1985 
e 1991,  implementando 
um conjunto de políticas 

reformistas na tentativa de salvar 
o regime soviético, morreu no dia 
30 de agosto, no Hospital Clínico 
Central de Moscou. Mikhail Gor-
batchev faleceu aos 94 anos de 
idade. Sua morte foi notícia em 
todo o mundo. Ele é apontado 
como o homem que pôs fim à 
Guerra Fria e promoveu o colap-
so do antigo regime comunista, 
que nasceu em 1917 e foi respon-
sável pela divisão do mundo.

Segundo as agências noti-
ciosas russas Tass, RIA Novosti e 
Interfax, Mikhail Gorbachev fale-
ceu na terça-feira sozinho e sem 
angariar qualquer prestígio na 
Rússia e nas antigas repúblicas 

soviéticas por trás da Cortina de 
Ferro. Sob sua influência, o Muro 
de Berlim, que redesenhou o pla-
neta a partir de 1945, foi ao chão. 
O mundo jamais foi o mesmo.

Entre 1985 e 1991, Gorba-
chev ocupou o cargo de secre-
tário-geral do Partido Comunista 
da União Soviética e liderou o 
país entre 1988 e 1991. Ele im-
plementou as políticas denomi-
nadas Glasnost e Perestroika na 
tentativa de reformar o sistema 
soviético, mas estas não impe-
diram o desmembramento da 
URSS e o fim do regime.

Gorbatchev nasceu em Privol-
noye em 2 de março de 1931. 
Oriundo de uma família cam-
ponesa, teve vários trabalhos, 
até que se licenciou em Direito 
pela Universidade de Estado 
Lomonossov, em 1955. Na uni-
versidade, juntou-se primeiro ao 
Komsomol, a organização de ju-

ventude do PCUS, e em seguida 
ao próprio partido onde prosse-
gue uma carreira fulgurante no 
seio da estrutura do Partido Co-
munista.

Em 1962, torna-se dirigente 
na cidade de Stavropol, aprovei-
tando para estudar no Instituto 
de Agronomia da cidade. Sob 
o beneplácito do então chefe 
do KGB, Iuri Andropov e do seu 
mentor Mikaïl Soulov, ascende ao 
Comitê Central do PC em 1971 . 
Em 1978, torna-se secretário do 
Comitê Central do partido e as-
sume a pasta da agricultura. No 
ano seguinte entra no grupo res-
trito do Politburo com 49 anos.

Ele acabou por chegar à li-
derança da URSS aos 54 anos, 
na sequência da morte de Kons-
tantin Chernenko e ficou à frente 
de um país esgotado pela Guer-
ra do Afeganistão, pela corrida 
armamentista com os Estados 

Adeus a Gorbatchev
Morre o último dirigente da URSS e do PCUS, aos 94 anos
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Biden alerta 
PARA risco à 
democracia

O presidente Joe Biden 
voltou a atacar o adversário re-
publicano Donald Trump, aler-
tando os Estados Unidos para 
os ataques feitos aos valores 
democráticos da Nação por for-
ças extremistas leais ao ex-pre-
sidente. Na Filadélfia, Biden fez 
um discurso no horário nobre 
para definir as eleições de meio 
de mandato como uma “bata-
lha pela alma da nação”.

Ele culpou seu antecessor 
por alimentar negacionistas que 
não aceitam o resultado das 
eleições de 2020, aumentando 
o clima de ódio que divide os 
Estados Unidos pela violência 
política.  Ele lembrou que nem 
todos os republicanos abraçam 
o extremismo, mas advertiu que 
defender a democracia exigiria 
rejeitar Trump.

“Donald Trump e os republi-
canos do MAGA [Fazer a Amé-
rica grande novamente]  repre-
sentam um extremismo que 
ameaça os próprios fundamen-
tos de nossa República”, disse 
o presidente dos EUA. “Não há 
dúvida de que o Partido Repu-
blicano hoje é dominado, diri-
gido e intimidado por Donald 
Trump e os republicanos do 
MAGA”, acrescentou.  “E isso é 
uma ameaça para este país”.

Falando para várias centenas 
de espectadores sentados em 
frente ao Independence Hall, 
na Filadélfia, onde nasceram 
as instituições políticas do país, 
e a poucos passos do Sino da 
Liberdade, Biden deixou claro 
que acredita que a violência po-
lítica e a negação eleitoral ado-
tadas pelo ex-presidente e seus 
aliados prejudicaram a reputa-
ção da América no exterior. •

Unidos, e enfrentando graves di-
ficuldades pela queda do preço 
do petróleo. A Rússia já era en-
tão uma grande exportadora.

Em início de mandato, cabe-
-lhe também lidar com o mais 
grave acidente nuclear: o de-
sastre na Central de Chernobyl, 
na Ucrânia, ocorrido depois do 
acidente da noite de 25 de abril 
de 1986, cuja radioatividade se 
espalhou pela Europa.

Seu nome será sempre lem-
brado pelas políticas de deno-
minadas Glasnost e Perestroika. 
A Glasnost — “transparência” 
— implicava o reconhecimento 
da liberdade de expressão e de 
associação. A Perestroika — “re-
construção” — dizia respeito ao 
conjunto de políticas econômi-
cas de cunho liberal.

Gorbatchev suspendeu en-
saios nucleares, foi o proponen-
te da “opção zero” sobre armas 
nucleares, apresentada ao então 
presidente dos EUA, Ronald Re-
agan, que a recusou. Apesar dis-
so, Gorbachev insiste no desar-
mamento até que consegue, em 
1987, alcança um acordo para 
redução pela metade nos arse-
nais nucleares. Em 1990, ganha 
o Prêmio Nobel da Paz pelo seu 
papel no fim da Guerra Fria.

Em 15 de maio de 1988, anun-
cia a retirada das forças militares 
soviéticas do Afeganistão. De-
pois de um longo conflito, as tro-
pas saem finalmente do país no 
ano seguinte. Em 1989, a queda 
do muro de Berlim, marca o mo-
mento da mudança que percor-
ria o leste europeu. 

Ele deixa em seguida o poder, 
com a queda da própria União 
das Repúblicas Socialistas Sovi-
éticas. O processo interno que 
conduz à dissolução passou pela 
criação de uma Assembleia Le-
gislativa com dois terços eleitos 
por sufrágio direto. Pela primeira 
vez eram autorizados candidatos 
da oposição ao PCUS que ganha 
com uma maioria avassaladora, 

88%, mas são os conservadores 
no seio do partido que estarão 
em maioria no órgão.

Em março de 1990, uma refor-
ma constitucional cria o papel de 
presidente da URSS, cargo que 
ele próprio desempenharia até 
deixar de existir. É quando Boris 
Ieltsin surge como alternativa. A 
Rússia adota uma política de so-
berania, apesar de no referendo 
de 17 de março de 1991 a ma-
nutenção na URSS ter ganho por 
ampla maioria (76%). Em junho 
de 1991, Ieltsin ganha a presi-
dência da entidade russa que 
pertencia ainda à URSS com 57% 
dos votos.

Em agosto, acontece o gol-
pe da linha dura do PCUS an-
ti-Gorbatchev para tentar deter 
a assinatura do tratado de uma 
nova União que iria substituir 
a URSS. Enquanto Gorbatchev 
está em prisão domiciliária na 
casa de verão, Boris protago-
niza a oposição. O golpe aca-
ba por falhar e supostamente 
Gorbatchev poderia retomar as 
suas funções.

As atividades do Partido Co-
munista da Rússia seriam sus-
pensas e em novembro o PCUS 
é dissolvido. A Comunidade de 
Estados Independentes substitui 
a URSS em 21 de dezembro de 
1991. Quatro dias mais tarde Gor-
batchev demite-se de presidente 
da União das Repúblicas Socialis-
tas Soviéticas que deixa de existir.

Gorbatchev, celebrado no 
mundo ocidental, acaba por ser 
uma figura irrelevante politica-
mente no seu país apesar de 
várias tentativas de criação de 
partidos, movimentos e outras 
iniciativas. Em junho de 1996 é 
candidato à presidência da Re-
pública da Federação da Rússia. 
Obteve apenas 0,5% dos votos.

Muitos na Rússia o culparam 
pela profunda crise econômica 
ocorrida com o colapso soviético 
e pela redução de status de super-
potência do bloco soviético. •
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A semana na história  2 a 8 de Setembro
Iconographia

2 de setembro de 1968

Ditadura usa discurso para baixar AI-5
O deputado Márcio Moreira Al-

ves, do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) da Guanabara, 
sobe à tribuna em 2 de setembro 
de 1968 para um discurso-denún-
cia dos abusos praticados pelos 
órgãos de segurança da ditadura 
militar. O jornalista e autor do livro 
“Torturas e Torturados” pediu aos 
pais que não permitissem que os 
filhos desfilassem no Sete de Se-
tembro ao lado de militares “car-
rascos” e que as moças não dan-
çassem com cadetes no Baile da 
Independência daquele ano.

O discurso foi feito em pro-
testo contra ações militares nas 
universidades de Brasília e de 
Minas Gerais. Foi muito radical. 
Pregava o boicote a comemora-
ções como a do Dia da Indepen-
dência. E todo o desprezo pelos 
militares, chegando ao ponto de 
dizer que as moças não deve-
riam namorar e nem dançar com 
cadetes ou jovens oficiais. Os mi-
litares reagiram tornando a dita-

dura um longo tormento.
O discurso teve pouca reper-

cussão, mas os ministros milita-
res o consideraram uma ofensa 
às Forças Armadas. Em 12 de 
setembro, o procurador-geral da 
República, Décio Miranda, solici-
ta ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) a cassação do mandato do 
deputado, por “uso abusivo do 
direito de livre manifestação e 
pensamento e injúria e difama-
ção das Forças Armadas”. 

Para abrir o processo contra 
Márcio, o STF teve de pedir li-
cença à Câmara dos Deputados, 
conforme determinava a Consti-
tuição. A resistência da maioria 
dos parlamentares, incluindo 
boa parte da bancada da Arena, 
abriu uma crise política. A licen-
ça para o processo de cassação 
seria negada pelo plenário em 
12 de dezembro, servindo de 
pretexto ao fechamento do Con-
gresso e à edição do Ato Institu-
cional n° 5 (AI-5) no dia seguinte. 

7 de setembro de 1995

CNBB PROMOVE O 
PRIMEIRO Grito dos 
Excluídos NO PAÍS

A primeira edição do 
Grito dos Excluídos acon-
tece em 7 de setembro de 
1995. As marchas tomaram 
as ruas em 170 cidades bra-
sileiras, num movimento 
iniciado pelas pastorais so-
ciais da Igreja Católica. Na-
quele ano, o grito dialogava 
com o tema da Campanha 
da Fraternidade: “Fraterni-
dade e os Excluídos”.

A marcha foi organizada 
pela Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) 
em conjunto com diversas 
organizações sindicais e reu-
niu trabalhadores e romeiros, 
além de ativistas sociais. A 
caminhada tem como lema 
“Vida em Primeiro Lugar” e 
busca chamar atenção para o 
problema da desigualdade, 
tornando visível a face dos 
ignorados pela sociedade e 
buscando alternativas para a 
inclusão social.

“Entre as motivações que 
levaram à escolha do dia 7 
de setembro para a realiza-
ção do Grito dos/as Exclu-
ídos/as está a de fazer um 
contraponto ao Grito da In-
dependência. [...] Ele brota 
do chão, é ecumênico e vi-
vido na prática das lutas po-
pulares por direitos”, diz o 
documento que narra a his-
tória do evento. 

Em 2022, o 28º Grito 
terá como mote “Brasil: 200 
anos de (in)dependência. 
Para quem?” 
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Centro Sérgio Buarque de Holanda
Fundação Perseu Abramo 

Outras datas históricas
04/09/1850: Promulgação 
da Lei Eusébio de Queirós, 
que proíbe o tráfico de es-
cravizados. Sua promulgação 
é relacionada, sobretudo, às 
pressões britânicas sobre o 
governo brasileiro para a ex-
tinção da escravidão no país.
03/09/1931: Nasce, no Cairo, 
Egito, Samir Amin, economis-
ta marxista.
03/09/1940: Nasce em Mon-
tevidéo, no Uruguai, Eduar-
do Galeano, um dos mais 
influentes escritores e jorna-
listas da América Latina.
03/09/1947: Nasce em São 
Paulo, José Ibrahim, líder sin-
dical e político, responsável 
por organizar os primeiros 
atos de greve durante o regi-
me militar no Brasil no ano de 
1968. Foi fundador do Partido 
dos Trabalhadores, da Central 
Única dos Trabalhadores e da 
Força Sindical.
04/09/1945: Nasce em Forta-
leza, no Ceará, Tito de Alen-
car Lima, frade católico e alvo 
de perseguição da ditadura 
militar após ser fichado pela 
polícia devido a sua participa-
ção em um congresso clan-
destino da União Nacional 
dos Estudantes, em 1968.
04/09/1968: Militantes da 
ALN e MR-8 sequestram o 
embaixador dos EUA, Charles 
Elbrick, e conseguem libertar 
15 presos políticos.
02/09/2011: Realizado em 
Brasília o 4º Congresso Na-
cional do PT.
Esta seção é fruto da parceria entre o 
Centro Sérgio Buarque de Holanda, da 
FPA, o Memorial da Democracia e o 
Instituto Lula.   Envie suas sugestões por 
e-mail para memoria@fpabramo.org.br 
memorialdademocracia.com.br

4 de setembro de 2003

Cotas raciais são adotadas na Uerj
Em 4 de setembro de 2003, a 

Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro decreta lei destinando 
20% das vagas nas universidades 
estaduais para negros e negras e 
20% para estudantes da rede pú-
blica. Um importante passo era 
dado rumo à democratização do 
ensino superior brasileiro.

A Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (Uerj) tornou-se, 
assim, a primeira instituição públi-
ca de ensino superior no Brasil a 
adotar o sistema de cotas raciais e 
sociais. Naquele mesmo ano já se 
matricularam ali os primeiros estu-
dantes admitidos dessa forma.

As cotas raciais surgiram nos Es-
tados Unidos na década de 1960 
como política afirmativa, com o 
objetivo de reduzir a desigualda-
de socioeconômica entre negros 
e brancos. 

No Brasil, elas ganharam visibi-
lidade a partir da década de 2000, 
quando universidades e órgãos 
públicos, por pressão de movi-

mentos sociais, passaram a ado-
tar tais medidas em vestibulares e 
concursos. Em 1997, apenas 2,2% 
de pardos e 1,8% de negros entre 
18 e 24 anos cursavam ou tinham 
concluído um curso de graduação 
no Brasil.

Após a implementação das co-
tas na Uerj, movimentos sociais e 
estudantis do país inteiro reforça-
riam as mobilizações por políticas 
afirmativas em universidades. 

A Universidade de Brasília (UnB) 
seria a primeira instituição federal 
a implementar o sistema de cotas 
raciais, no segundo semestre de 
2004. As cotas no ensino superior 
seriam então adotadas por muitas 
outras universidades, culminando 
com a aprovação, em 2012, da Lei 
de Cotas, que determina a adoção 
da medida para universidades pú-
blicas em todo o país.

Dez anos após o início da apli-
cação das cotas, o número de es-
tudantes negros no ensino supe-
rior triplicaria.

Coletivo Denegrir

memorialdademocracia.com.br
http://institutolula.org/
http://fpabramo.org.br
http://memorialdademocracia.com.br
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LITERATURA

A elite PAULISTA DESNUDADA 
“Roupa Suja”, livro do escritor Moacyr Piza, faz caricatura impiedosa 
dos donos do poder político na República Velha. A obra tem 
posfácio de Bóris Fausto e resgata o Brasil do século passado

PASSADO DE GLÓRIA Os foliões desfilam na Avenida Paulista no longínquo carnaval realizado em 1918 



33Focus Brasil, 5 de Setembro de 2022

LITERATURA Bia Abramo

M
as as vozes perdem-
-se, abafadas pelas 
ondas sonoras que 
a orquestra, no salão 
próximo, expande, 
na execução batu-
cada d’ ‘O passo do 

jocotó’. Terpsícore domina, eletri-
za os bailarinos. Dança o sr. Luís 
Fonseca. Dança o sr. Casimiro da 
Rocha. Dança o sr. Rodolfo Miran-
da, esforçando-se penosamente 
para adaptar à cadência repinica-
da do maxixe o passo obsoleto da 
mazurca. Dança a Comissão Dire-
tora. Dança o presidente, com de-
lícia”. 

A cena se passa num festa de 
gala no Palácio do Ipiranga para 
comemorar a Proclamação da Re-
pública.  O “presidente”, no caso, 
era Washington Luís, então chefe 
do governo de São Paulo. 

Quem descreve a cena é o es-
critor e advogado Moacyr Piza 
(1991-1923) num livro chamado 
“Roupa Suja”, apresentado pelo 
seu autor como “uma polêmica 
alegre, onde se faz o panegírico 
de alguns homens honrados da 
política republicana”. 

É um retrato da elite paulista da 
chamada República Velha então 
dominada pelo Partido Republi-
cano Paulista, que representava 
as oligarquias de boa parte do 
Sudeste, principalmente os fazen-
deiros de café. O PRP, além de ter 
eleito  quatro presidentes do Brasil 
— Campos Salles, Rodrigues Alves, 
Washington Luis e Júlio Prestes —, 
tinha muita força no estado.

Piza também era ele mesmo um 
homem da elite. Filho de fazen-
deiro, veio como estudante para 
a cidade de São Paulo e foi na Fa-
culdade de Direito que começou a 
circular pelos meios literários. Nas 
primeiras décadas do século 20, a 
faculdade situada no Largo de São 
Francisco preparava os moços ri-
cos para assumir a condução dos 
negócios do Estado e da vida eco-

nômica. Ao mesmo tempo, era um 
dos epicentros da vida intelectual, 
literária e boêmia da cidade. Foi 
a partir da faculdade que Piza co-
meçou a se destacar como litera-
to, publicando poemas satíricos e 
outros textos nas diversas revistas 
e pasquins da Belle Époque.

Em “Roupa Suja”, o escritor en-
tra na polêmica para ridicularizar 
a prepotência do PRP no governo 
do Estado e em suas práticas du-
vidosas para se manter no poder. 
O mote foi a tentativa  do parti-
do de fraudar o resultado das 
eleições municipais em Capivari, 
cidade na região de Campinas, 
fazendo o uso da força pública. 
O caso foi parar na Justiça e Piza 
foi chamado de “alma de esgoto” 
no processo por Júlio Prestes, ca-
cique do PRP e  então protegido 
de Washington Luís. 

Ao que parece, o xingamento 
desencadeou alguns dias de fú-
ria em Piza, que retratou a “cor-
te” de Washington Luís com um 
humor feroz e muitas conside-
rações desabonadoras sobre o 
comportamento político e ético 
do líder político.

Com imaginação vívida, o es-
critor desfia um rosário de cenas 
ridículas, comentários ácidos e 
insinuações desairosas sobre a 
vida privada dos políticos num 
fôlego só.

Obra original, “Roupa Suja” 
transcende o interesse do pesqui-
sador ou do historiador.  Com uma 
escrita sem pudores, Piza descre-
ve vícios dos homens do poder 
— a ganância, a indiferença com 
a coisa pública, a dupla moral, o 
puxa-saquismo — que, sabemos, 
continuam a vicejar. O volume tem 
posfácio do historiador Boris Faus-
to, que também é responsável 
pela indicação editorial. •

Roupa Suja. Polêmica alegre
Moacyr Piza
Editora Chão
200 páginas
Preço sugerido: R$ 59 

Autor ganhou 
projeção e UM 
FINAL TRÁGICO
Elias Thomé Saliba

O pequeno livro é um raro 
testemunho, dentre muitos es-
critos esquecidos, da história 
brasileira das duas primeiras 
décadas do século 20. As razões 
do esquecimento são muitas, a 
maior delas talvez pelo fato de 
o autor, Moacyr Piza, no mesmo 
ano da publicação, envolver-se 
no dramático assassinato de 
sua ex-amante, Nenê Romano, 
seguida do seu próprio suicídio. 
Chocante na época, a fama do 
episódio superou a do livro — e 
talvez tenha repercutido muito 
mais do que toda a obra satírica 
do autor.

Sátira polêmica, com alvos 
explícitos da cena política da 
época, "Roupa suja" revela fa-
ces pouco generosas das oligar-
quias, acompanhando a maré 
de publicações de escribas 
obscuros como José Agudo, 
Hilário Tácito, o próprio Moacyr 
Piza, Juó Bananére, Ivan Subi-
roff e o caricaturista Voltolino — 
alguns deles engajando-se em 
periódicos como "O Pirralho", 
"O Queixoso", "O Parafuso" e 
outros pasquins da cultura cô-
mica paulista daquele período.

Piza juntou-se a essa fila de 
pândegos contumazes e esteve 
no centro das dissidências do 
PRP, replicando lances hilarian-
tes: a traquinada de um baile 
festivo, no qual todos os chefes 
perrepistas dançam maxixe; ou 
a farsa da Escola do partido em 
pleno dia de formatura, dirigida 
por um Washington Luís tra-
vestido em burlesco diretor de 
circo. Poucos escapam da pena 
incontrolável de Piza. •
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40 anos 
do ‘Cavalo 
de Pau’, 
de Alceu 
VALENÇA
Olímpio Cruz Neto

O ano de 1982 é um 
marco na Música Po-
pular Brasileira. Foi 
um ano de grandes 
discos de artistas na-
cionais, do "Extra", de 
Gilberto Gil, a "Cores 

e Nomes", de Caetano Veloso, 
passando por “Asa Morena”, de 
Zizi Possi. Mas um dos grandes 
álbuns daquele ano é o incrível 
“Cavalo de Pau”, de Alceu Va-
lença, lançado pela Ariola. 

Este é um dos grandes álbuns 
de todos os tempos do consa-
grado artista pernambucano, 
que começou a vida como jorna-
lista, formou-se em Direito, mas 
ganhou a vida mesmo como can-
tor tornando-se um dos grandes 
ícones da MPB. É neste disco que 
estão alguns dos grandes clássi-
cos de Alceu, como “Morena Tro-
picana”, “Pelas ruas que andei", 
“Como dois animais” e “Martelo 
alagoano”.

O álbum estourou em todo o 
país e vendeu inacreditáveis 1 
milhão de cópias. É o oitavo dis-

co do cantor, que havia estoura-
do nacionalmente em 1980 com 
“Coração bobo” e conseguiu se 
colocar como uma das grandes 
estrelas da música brasileira a 
partir de então. De São Bento do 
Una para o mundo! 

Compactos estouraram — “Tro-
picana” (Alceu e Vicente Barreto), 
“Pelas ruas que andei” (Alceu e 
Vicente) e “Como dois animais” 
(Alceu)  tocavam em todas as 
FMs do país — e mostram como 
Alceu fez um disco de grande 
apuro popular, bom gosto esté-
tico, renovando a MPB com pi-
tadas de música tradicional nor-
destina — como forró, maracatu e 
frevo —, além de rock e reggae. 

A gama de ritmos regionais, 
como baião, coco, toada, cabo-
clinhos e embolada e repentes 
cantados com bases rock’n’roll 
são um achado. O disco é ainda 
hoje uma obra que permanece 
inalterado no tempo, soando 
com um frescor como se tivesse 
sido gravado ontem por alguma 
banda pop brasileira. A canção 
Maracatu foi feita por Alceu em 
cima da letra de Ascenso Fer-

reira, genial poeta e folclorista 
pernambucano que integrou o 
grupo modernista nos anos 20 e 
falecido em 1965.

Com produção de Marco Ma-
zola, então diretor artístico da 
Ariola, e Sérgio Mello, as com-
posições acabaram tendo um 
tratamento especial. São oito fai-
xas, mas a gravadora, na época, 
temia que não vendesse nada. O 
próprio Mazzola chegou a pedir 
a Alceu que gravasse mais qua-
tro faixas. O que não aconteceu. 
“Eu não tinha mais canções. Eu 
disse: é isso aqui”, lembra. 

Alceu colocou um time de 
primeira linha para gravar as 
canções nos estúdios Sigla, da 
Som Livre, no Rio de Janeiro: 
Jaques Morelenbaum, Repo-
lho, Jorge Degas, Wilson Mei-
relles, Paulo Rafael, Jurim Mo-
reira, Severo, Zé da Flauta e o 
próprio Alceu. Estourado no 
Brasil, naquele mesmo ano ele 
iria à Suíça para se apresentar 
no Festival de Montreux. E ain-
da foi à Holanda gravar outro 
álbum, “Mágico” (1984). Mas aí 
é outra história. •
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